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«à Gunilla, inimiga da
hipocrisiae companheira
de uma vida»



INTRODUÇÃO
do «Triunfo da Política» ao «Estado dos Juízes»



Há anos atrás, conheci em Washington
um jovem economista de reconhecido talento que fazia parte da equipa do presidente
dos Estados Unidos, Ronald Reagan. Naquela época, o chamado fenómeno dos yup-

pies atravessavaa sua fase douradae David Stockman,com trintae quatroanos de
idade, era já apontado como um dos jovens políticos mais promissores do seu país.
Com apenas vinte e oito anos, tinha sido pela primeira vez eleito congressista pelo
estado de Michigan. O presidente nomeara-o director de «Management and Budget»,
o equivalente a ministro do Planeamento. Tinha o futuro à sua frente. Quatro anos
depois,desiludido com a hipocrisia e o tráfico de influências que caracterizavam a vida
política,a todos surpreenderiaabandonando-apara escreverO Triunfo da Política1.

Ê um livro surpreendente, que revela a falta de transparência da vida político-partidá-
ria e acusa o parasitismo daqueles que passam a vida a apregoar que estão na política
por patriotismo e com sacrifício pessoal, pois poderiam estar muito melhor se se tives-
sem dedicado a actividades do sector privado - mesmo quando se sabe que, antes de
entrarem na política, não tinham obra nem dinheiro.

Num país em que as autoridades, os media e o público exercem um controlo rigo-
roso sobre o rendimento e financiamento dos políticos e sobre as suas actividadespolí-
ticase privadas, como é o caso dos Estados Unidos, que se regem por códigos de trans-
parência acima de qualquer suspeita, David Stockman revelou a subtileza de meios
que, mesmo assim, permitem o compadrio e o tráfico de influências no dia a dia da
política americana.

Em Portugal, neste pequeno país periférico, diminuído pela indigência e obscure-
cido pela opacidade, ensaia-se um sistema político-partidário moldado pelo Partido

1David Stockman, The Triumph of Politics, Harper & Row, Nova Iorque, 1985.
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Socialista, onde só duas décadas após o restabelecimento da democracia se começa a

discutir o tráfico de influências, a transparência e, enfim, o cidadão. Discussão envol-

vida em tanta hipocrisia e por métodos tão falaciosos que poderemos considerar que

o nosso país, neste capítulo, se encontra num espaço cultural de transição entre o fas-

cismo e um «estado de juízes», que não vislumbra um regime de verdadeiro controlo

e legitimação democrática das instituições.

O «triunfo da política» e dos seus principais protagonistas, exactamente pelo modo

como foi construído o regime após o 25 de Abril, começa a revelar perigosos sinto-

mas de erosão da credibilidade das instituições, evidenciados pela crescente descrença

popular. A democracia portuguesa, no actual contexto ocidental, embora irreversível

na sua aparência formal, resvala perigosamente para «um corpo de funcionários sem

legitimação democrática directa ou indirecta, como é, entre nós, o corpo de magistra-

dos», que é dominado «por certas correntes que professam uma concepção militante,

radical e fundamentalista da magistratura, a qual, geralmente aliada ao protagonismo

político de alguns, tem subjacente uma cultura de intervenção, quando não de contra-

poder e confronto com os órgãos de soberania político-representativos» \. À seme-

lhança do que acontece em Itália, berço do pensamento e acção fascistas que assola-

riam a Europa nos anos 30, também hoje é legítimo perguntar se o «governo dos

juízes» que tem vindo a devastar aquele país, não estará a ser aproveitado para fins

políticos também em Portugal, onde o protagonismo de alguns juízes, recentemente

convertidos à democracia, tem feito impunemente os seus progressos perante uma cada
vez mais amedrontada «classe política».

Não me tendo ocorrido escrever um livro antes, daria oportunidade, em 1990, a um

semanário lisboeta que prometia desvendar mistérios através de um respeitável jorna-

lismo de investigação, de se ocupar da difícil e ingrata tarefa de «investigar» o estado

da Nação em matéria de compadrio e tráfico de influências. Lamentavelmente, o resul-

tado não passaria de uma pusilâmine caça às bruxas e da reprodução de reles «fugas»
de indisfarçável apologia fascista, bem inseri das numa estratégia, que, a vencer, con-

duzirá, inevitavelmente, ao «estado dos juízes».

Tratou-se do chamado «fax de Macau» e da cegueira com que o processo, a todos

os níveis, seria conduzido. Numa total inversão de papéis e segundo uma ética dificil-

mente digerível, a própria <~ornalista de investigação» se revelaria <~ornalista-testemu-

nha» empenhada, através da mentira e do perjúrio, em cruxificar as suas «fontes», aju-
dando a cruzada da magistratura.

Hoje, para repor a verdade, decidi-me a escrever o livro. É um livro de memórias

em redor do Partido Socialista, duma perspectiva das suas relações internacionais, que

I Mário Belo Morgado, revista Renovar de Outubro de 1995.
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eu dirigiria durante mais de uma década. Não é, contudo, nem poderia ser, a história

do Partido Socialista mas, essencialmente, uma contribuição para uma melhor compre-

ensão de como foi forjado aquele que seria a espinha dorsal do regime democrático por-
tuguês actual.

O PS acabaria por ser, acidentalmente, aquele que mais responsabilidades teria na

construção das actuais estruturas económicas, sociais e políticas do País. Opôs-se à

opressão salazarista e sairia desiludido da chamada «primavera marcelista». Acabaria

por resistir à aventura comunista e, depois, à tentação militarista, acabando por «impor»

o seu modelo de sociedade, a partir de 1976. Nesse percurso e nos momentos decisi-

vos, teria sempre o apoio internacional dos Estados Unidos e da Europa. Daí que a pers-

pectiva internacional, em redor da qual têm girado o país e os principais partidos polí-
ticos, seja uma peça essencial para a análise dos actuais fenómenos da nossa sociedade.

Sem esses apoios, que para o PS estariam como o oxigénio está para a vida, provavel-

mente o regime democrático teria sucumbido. Do mesmo modo que, em 1945, a sua

ausência viabilizaria a continuação de Salazar. Mas, por outro lado, se sem eles tudo

estaria em jogo, também a relação de dependência criada e a institucionalização do trá-

fico de influências iriam provocar algumas distorções e vícios que o País hoje sente.

Tentar explicar esses fenómenos de um passado recente, para compreender o pre-

sente, é um dos objectivos deste livro. Mas, como não poderia deixar de ser, escrever

sobre o PS durante este período sem falar dos seus principais protagonistas tomaria

impossível alcançar essa meta. Entre eles destacam-se duas personalidades distintas e a

relação de «amor e ódio» que, em grande parte, determinaria o actual PS: Mário Soa-

res e Francisco Salgado lenha. O primeiro deixaria marcas profundas que continuarão

a caracterizar o PS por muito tempo. De Salgado lenha este partido herdaria a «cons-

ciência moral» que ainda lhe resta. Mário Soares seria eleito Presidente da República e

Salgado lenha abandonaria o partido, incompatibilizado com o seu «velho» amigo.

Durante algum tempo, o PS iria ser um barco à deriva. Recuperaria eleitoralmente, con-

tudo, com o seu actual líder, António Guterres. Mas, curiosamente, essa recuperação só
aconteceria quando este fiel discípulo de lenha se converteu ao «soarismo». Por isso

mesmo, esta interessante simbiose das personalidades daqueles dois principais perso-

nagens será agora examinada à lupa no novo PS, para ver se ele segue o caminho da

«consciência moral» do seu velho protector, ou o caminho do «absolutismo monár-

quico» e das facilidades do seu favorito ex-inimigo.

Para já, é evidente que o actual secretário-geral do PS, já em 1976 responsável com

Edmundo Pedra, Soares Louro e Santos Ferreira I pela campanha eleitoral do PS, conhece

I Santos Ferreira sucederia Menano do Amaral, em 1986, no lugar de tesoureiro do PS e seria depois
convidado por Carlos Melancia para presidente da Companhia do Aeroporto de Macau.
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bem as dependências internacionais do seu partido e até, à semelhança do seu anteces-

sor, «trata-se por tu com pelo menos seis primeiros-ministros europeus» 1. Vamos ver

para crer, como diz o ditado, mas, pelos primeiros indícios, temo que, do mesmo modo
que Soares meteria o socialismo na gaveta, Guterres venha a meter a «consciência moral»

do PS no congelador. O que é um mau sinal para a democracia. Que não terá futuro se

o passado não estiver esclarecido e o futuro continuar a depender de bodes expiatórios.

O meu livro, assim o espero, ajudará a compreender como o triunfo de alguns se

faria à custa do sacrifício dê outros. O «estado dos juízes» está «atento» ao passado dos

actuais políticos e não hesitará, no momento oportuno, em colaborar para a sua decom-
posição.

Eu entrei para a política quase por acaso. Aderi nos anos 60 à minúscula Acção

Socialista Portuguesa por acreditar que, pela via do socialismo democrático e através

de um sistema pluripartidário, Portugal viria a ser um país igualou melhor que aquele

onde vivia exilado - a Suécia - e que era então considerado, acertadamente, a socie-

dade mais justa e mais evoluída do planeta. Não o socialismo utópico, igualitário, de
partido único que transforma os cidadãos em funcionários do estado. O socialismo onde

os partidos se combatem no campo das ideias e onde os interesses e bem-estar dos cida-

dãos estão sempre em primeiro lugar. Onde os partidos políticos são a espinha dorsal

do sistema e os instrumentos para a sua modificação democrática e não o instrumento

de promoção pessoal dos seus dirigentes. Mas, infelizmente, e daí a outra razão de ser

ser deste meu livro, Portugal parece estar a perder essa importante batalha da demo-

cracia. Isso atestam o crescente branqueamento da História e falta de transparência das
instituições.

A Europa, berço da amálgama de culturas e conflitos que deram origem ao que é

hoje vulgarmente apelidado de «civilização ocidental», nunca produziu um modelo

perfeito de democracia que garanta aos seus cidadãos a igualdade de acesso à educa-

ção, ao trabalho, à saúde e à justiça. Entretanto, alguns países, sobretudo a norte, con-

seguiram ao longo dos anos conquistas importantes naquelas áreas, com base numa

considerável evolução do conceito de respeito pelos direitos humanos, dos direitos dos

animais e da natureza. A vitória dos Aliados na Segunda Guerra Mundial, a criação

da Organização do Tratado do Atlântico Norte, o lançamento dos alicerces da União

Europeia não viabilizariam, contudo, o acesso dos países do Sul ao fenómeno de desen-

volvimento dos seus vizinhos mais a norte e, até meados dos anos 70, a Europa viveu

1 Esta declaração de António Guterres, em 1995, é «copiada» de uma declaração idêntica de Mário

Soares, de 1979, quando dizia que era «amigo pessoal do Schmidt, do Willy Brandt, do Callaghan, do
Olof Palme...» etc., para afirmar que «posso pegar em qualquer momento no telefone e falar com eles».

MárioSoares,O FuturoSeráo SocialismoDemocrático,p. 134,PublicaçõesEuropa-América.
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num clima de completa desunião. Entre democracias mais ou menos formais no Norte
e Centro, ditaduras medíocres e subservientes de «inspiração cristã» na Península Ibé-
rica, uma ditadura militar com reminiscências pan-arábicas na Grécia e uma imensi-
dão de regimes comunistas totalitários e despóticos, proclamados pela via revolucio-
nária em nome da classe operária, a Leste.

O início da luta dos Movimentos de Libertação contra o colonialismo português
na Guiné, em Moçambique e em Angola, empurradps pela miopia e desinteresse oci-
dental para 06 braços da União Soviética, dariam lugar ao chamado «Movimento dos
Capitães» que a 25 de Abril derrubaria, para surpresa de todos, dentro e fora de Por-
tugal, a ditadura iniciada com o Estado Novo, em 1933, por António de Oliveira Sala-
zar. Este levantamento pacífico e sem objectivos políticos claros, provocado quer por
razões de natureza sindical, quer pela derrota psicológica dos militares portugueses nas
guerras coloniais, viria a influenciar a evolução política mundial deste fim de século.

Durante mais de uma década, até à entrada de Portugal como membro de pleno
direito na Comunidade Europeia, em 1986, o nosso pequeno e subdesenvolvido país,
até então quase «esquecido» do seu contexto europeu, mobilizaria de forma inédita
todas as atenções mundiais com a sua «Revolução dos Cravos» e teria reflexos pro-
fundos na Europa e no Mundo. A «nossa» revolução seria quase instantaneamente
«adoptada» por praticamente todas as forças democráticas internacionais, tendo-se
democratas cristãos, liberais, socialistas e até comunistas em todas as suas imaginá-
veis versões, em determinados momentos e por diferentes motivos, considerado pró-
ximos do nosso 25 de Abril. Para o Partido Socialista, que protagonizaria de certo
modo os aspectos positivos da Revolução e que imprimiria a sua marca ao sistema
políticoconstitucional vigente, esta seria também a sua década dourada. .

Em Abril de 1974, a social-democracia europeia entra na sua fase de apogeu. Par-

tidos filiados na Internacional Socialista, a que o PS português também pertence, estão

então no governo na Alemanha Federal, Áustria, Bélgica, Dinamarca, Finlândia, Grã-

-Bretanha, Holanda, Israel, Luxemburgo, Noruega e Suécia. Na Escandinávia, os movi-

mentos sociais-democratas de inspiração sindical começam a desprender-se do «con-

servadorismo» em que a sua dependência «operária» os lançara e a ansiar por um

maior protagonismo internacional. Na Grã-Bretanha, a onda de revolução social da

segundametade dos anos 60 contra o chamado establishment reabre as portas ao Par-
tido Trabalhista liderado por Harold Wilson, que se mostra impotente para travar a vaga

que transformaria aquele partido, tradicionalmente moderado, num dos mais radicais

da Internacional Socialista. Na Alemanha, a democracia «controlada» do pós-guerra

deu lugar a um «novo» Partido Social-Democrata com forte liderança de Willy Brandt

e Helmut Schrnidt os quais, apesar das nuances entre si, tinham o objectivo comum

de transformar novamente a Alemanha num país unificado e no motor da Europa. Na
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Áustria, com Bruno Kreisky, na Holanda, com Joop den Uyl, na Bélgica e até na Itá-
lia, graças à ameaça do P.C. de Enrico Berlinguer, emergem igualmente partidos

sociais-democratas dispostos a dar nova cara ao socialismo. Socialismo até então carac-

terizado essencialmente pelo seu eurocentrismo. Nos Estados Unidos também sopram

ventos de mudança e, quando o 25 de Abril acontece em Portugal, já a administração

republicana de Richard Nixon está ferida de morte com o caso «Watergate». Quando

James Carter e Walter Mondale lançam a sua plataforma eleitoral de cooperação inter-

nacional e de defesa dos Direitos Humanos, em 1976, Willy Brandt prepara-se para

ser eleito presidente da Internacional Socialista, com base num programa de activida-

des não muito diferente dos valores proclamados pelos democratas americanos e com

a firme intenção de pôr fim ao eurocentrismo, dando início a uma nova fase de coo-

peração internacional entre socialistas democráticos, que alcançasse todos os conti-
nentes.

A Revolução Portuguesa tomara-se um marco essencial para a compreensão dos

grandes acontecimentos políticos mundiais da segunda metade do século xx, se bem

que os políticos portugueses, que pouco tinham feito para que o 25 de Abril aconte-

cesse, também não a soubessem promover, nem conseguissem dela tirar os «louros»

que, por direito próprio, Portugal merecia. A transformação pacífica de Portugal num
país livre e democrático foi um acontecimento não só inédito como exemplar, que viria

a contribuir de forma absolutamente decisiva para a falência de inúmeros regimes tota-

litários em África, na América Latina e no próprio Leste Europeu e para um desanu-

viamento da tensão nas relações internacionais.

A descolonização total do Continente Africano e os processos de democratização

na Península Ibérica e na América Latina seriam o primeiro resultado da Revolução

de Abril. O fim do apartheid e das ditaduras comunistas no Leste Europeu, pela via
do diálogo e do pluripartidarismo, seriam também consequência da vitória das forças

democráticas, primeiro em Portugal, depois, como reflexo dessa vitória, encontrariam

força suficiente no seio da Internacional Socialista e no seio da NATO para rejeitar
soluções de submissão unilateral nos chamados diálogos Leste Oeste e Norte Sul. Na

base da força moral das forças democráticas, perante os graves conflitos entre o Leste

e o Oeste e na escolha da via para a libertação dos Povos, nos anos 80, estaria sem-

pre presente o exemplo português a que André Malraux chamaria a primeira vitória

dos mencheviques sobre os bolcheviques. Bastaria referir, a este propósito, a situação

de ruptura a que quase se chegou no seio da NATO por causa do regime sandinista na

Nicarágua, sobre as propostas conducentes a um processo de desarmamento unilateral

na Europa Ocidental e sobre um eventual apoio europeu a formas de luta armada a

conduzir por países da Linha da Frente na África Austral, como forma de pôr fim ao

regime do apartheid na África do Sul. Seria o exemplo da moderação da vitória dos
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mencheviquesem Portugal que, na maior parte dos casos, mesmo quarido a revolução
portuguesa já parecia esquecida, cimentaria as decisões de bom senso que acabariam

por prevalecer e moderaria os ímpetos revanchistas dos republicanos norte-americanos

e os ataques de pacifismo serôdio de alguns socialistas europeus.

Portugal esteve no epicentro de uma grande ameaça à paz tendo a solidariedade

internacional, que nos faltou durante tantos anos, finalmente funcionado. Entre as várias

opções que se colocariam aos «capitães de Abril» e as várias receitas preconizadas para

Portugal prevaleceria o bom senso. Mas os partidos políticos e seus principais diri-

gentes rapidamente desperdiçariam este enorme património, em lutas intestinas e com

vaidades provincianas. Hoje, visto de fora para dentro, Portugal regressou ao seu esta-

tuto de país insignificante e receptor. Não foram conseguidos os grandes objectivos da

Revolução de Abril e o País encontra-se entre a Europa e a mediocridade. Parece que

o povo português não consegue libertar-se do fatalismo da I República. Este meu livro

de memórias, assim o espero, é também uma contribuição contra esse fatalismo.

O chamado caso do «fax de Macau» ou caso «Ernaudio» dar-me-ia o último argu-

mento de peso para escrever este livro. A propósito de um conflito, em nada diferente

dos conflitos que devassam o interior dos partidos políticos portugueses e que se pren-

dem com situações de poder; a propósito de um financiamento político relativamente

«insignificante» e em nada, a não ser no montante, diferente dos que têm sido feitos

ao longo dos últimos vinte anos a partidos políticos e organizações afins, confundiu-

-se a árvore com a floresta e iniciou-se a investigação à corrupção em Portugal de tal

forma que, ao contrário do que tem acontecido noutros países europeus, se inviabili-

zaria o conhecimento da verdade e, como tal, o combate à corrupção. Em vez de se

optar por um esclarecimento idóneo e completo, a que os Portugueses têm direito, sobre

o estado da Nação em matéria de tráfico de influências e de corrupção, cortando o mal

pela raiz ou, caso se verificasse que a verdade poderia ser fatal, a Assembleia da Repú-

blica em acto público entendesse fazer um acto de contrição para bem da democracia,

criando moratórias e regras novas, o Ministério Público parece ter assumido a res-

ponsabilidade de definir o interesse nacional. Produzindo uma acusação sem provas

numa total inversão de valores e, mesmo admitindo a convicção do investigador em

relação a um crime que não existiu, ignorando a máxima de Séneca: «quem, podendo,

não manda que o delito se não faça, manda que se faça» 1.

Não há Democracia sem a participação dos cidadãos na vida do seu país. Esco-

lheu-se definir, em Portugal, que o enfâse dessa participação se faça através de parti-

dos políticos. Mas faltam ainda definir regras estritas sobre a democracia interna nos

I Tese muito cara a António de Almeida Santos in O Corpo de Delito, p. 172, Publicações Europa-
-América.
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partidos que os impossibilite de se transformarem, como tem vindo a acontecer em

Portugal, em aparelhos burocráticos fechados que impedem essa mesma participação.
E para além da ausência de regras que permitam, pela via individual, o acesso do cida-

dão à actividade política, não existem regras idóneas de financiamento dos partidos
, nemde transparênciaparaos políticos.Umpoucoà semelhançados «pilaresmorais»

do regime, a Maçonaria e a Opus Dei, tudo se decide às escondidas, como se o direito
dos cidadãos à informação completa e rigorosa de como são financiadas as suas ins-

tituições e dos rendimentos dos seus govemantes e dos seus magistrados fosse algo
suspeito, algo subversivo.

Liberdade, Justiça e Transparência são sinónimos de Democracia. E sem esses

ingredientes essenciais o regime português não passará de uma democracia com pés
de barro. Acontecerá então, para mal de todos nós, a conversão do já em si negativo
«triunfo da política» no temível «estado dos juízes»!
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CapítuloI

Os anos da inocência

(1944-1974)



Tinha vinte e três anos quando, em 1967,

tive o meu primeiro contacto com a Acção Socialista Portuguesa, constituída na Suíça,
três anos antes, por Francisco Ramos da Costa, Manuel Tito de Morais e Mário Soa-
res. A minha actividade política até então não passara de uma espécie de aprendiza-
jernjuvenil, no final dos anos 50, com grupos de oposicionistaslocais, sobretudo comu-
nistase republicanos da cidade da Covilhã, onde nasci em 1944e vivi até aos 17 anos.
Era esporadicamente convidado, um pouco como «mascote», de tertúlias anti-salaza-
ristas de um grupo de homens que tinham, pelo menos, o dobro da minha idade e,
como único elo entre si, o gosto de boas <~antaradas»e o ódio ao regime. Contudo,
não sei bem a origem exacta dos meus sentimentos anti-salazaristas, até porque no seio
da minha família pouco se falava de política. O meu pai era um católico devoto e, na
juventude, tinha pertencido à Legião Portuguesa. Não por razões ideológicas - con-
forme viria a apurar anos mais tarde - mas porque tal fazia parte das regras do seu
círculo de amigos que, naquele tempo, constituíam a classe média dominante daquele
que chegou a ser um dos mais importantes centros industriais do País. Imperava a força
do dinheiro e das grandes fortunas rapidamente acumuladas durante a guerra.

Enquanto fui crescendo, num ambiente imensamente feliz e despreocupado, nunca
vi os meus pais participarem em qualquer tipo de actividades políticas. Eram um per-
feito modelo da reduzida classe média que o regime salazarista produzira. A minha
mãe,hoje com 82 anos, vivia mais preocupada com a educação dos seus quatro filhos
e com o bem-estar da família embora, ao contrário do que acontecia com meu pai, não
fosseInuito dada às práticas da Igreja. Depois de ter sido comerciante, durante os pri-
meiros anos da minha infância, o meu pai associar-se-ia a uma empresa de tecelagem
que, em virtude da adesão de Portugal à EFfA (Associação Europeia de Comércio
Livre), viria a conhecer um período de grande prosperidade, exportando a quase tota-
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lidadedasuaprodução.À semelhançado queaconteceem muitasfannlias,eu idola-
travao meuirmãomaisvelho,masa nossarelaçãoseriainterrompidaquando,a par-
tir dosdozeanos,elefoi estudarparaLisboa.Naqueletemposó erapossívelestudar
no liceu local atéaosegundoano.A minhairmã tinhamenoscinco anosdo queeue
o meuirmão maisnovo menosdez.Eu desejavaardentementeseguiras pisadasdo
meuirmãomaisvelhoe estudaremLisboa,maslogoqueiniciei o primeirociclo pas-
soua serpossívelestudarno liceu da Covilhã até ao quinto ano.Ainda penseique
teriaumaoportunidadequando,no início do terceiroano,me envolvi numapequena
brigacomo filho deumdeputadodaUniãoNacional.Numasituaçãodeevidenteinjus-
tiça sóeuseriapunidocomquinzediasdesuspensão,tendoo meupai decididotirar-
-medoliceu.A minhaesperançadeir parao ColégioPortugal,naParede,ondeestava
internadoo meuirmãonãoseriaentretantoconcretizada.Tinhaabertoum colégiopar-
ticularnacidade,o ColégioModerno,ondeeuentãopassariaa estudar.Aconteceque
o seudirector e meu professorde Português,era ferozmenteanti-salazaristae o
ambienteno seiodo colégioparaa épocaagradavelmenteprogressista.

QuandoHumbertoDelgadovisitoua Covilhãemcampanhaeleitoral,tinhaeuape-
nascatorzeanos.A suacaravanaeleitoral foi desviadapelapolícia paraevitar a sua
entradana cidadepelo local ondeo aguardavaa maior multidãoque eu jamais vira
concentrada.Na cidadesentia-seumagrandetensãomastambémgrandeentusiasmo
eesperançae,sementendermuitobemo queestavaemjogo, vivi intensamenteaquela
curtacampanhadistribuindopanfletose manifestosdeportaemporta.Nãomerecordo
dosdiscursos,mascreioque foi entãoque se iniciou a minha paixãopela política.

Trêsanosdepois,seguindoaspisadasdemeuirmãomaisvelho,obtiveumabolsa
do AmericanField Serviceparaestudare viver comumafalllllia norte-americanana
pequenacidadedeCedarRapids,no midwestdosEstadosUnidos.Com estafannlia,
com o seufilho Jon,da minhaidade,e a filha Toni, dois anosmais nova,e com os

meusprofessorese colegasdaThomasJeffersonHigh Schoolaprenderiao á-bê-cêda
democraciae a felicidadedeviver numasociedadelivre e descomplexada.As gentes
comquemali convivie comquem,emmuitoscasos,trintae cincoanosdepois,ainda
mantenhoestreitasrelações,tinhamumapráticadevidanasuacomunidadee convic-
çõesbaseadasna liberdade,na igualdadede oportunidadese na defesaintransigente
dosdireitoshumanosque,semo afIrmarem,temmaisquever como socialismodemo-
cráticodescomplexadoem queacredito,do queasexpressõespanfletáriasde muitos
dosnossossocialistas«oficiais».Vivi, pelaTV, a fascinanteexperiênciado presidente
JohnKennedy,queviria aconhecernoVerãode 1962nosjardins daCasaBrancaem
recepçãopor eleoferecidaaosbolseirosfinalistasdo AmericanField Service.Seriam,
aliás,JohnKennedy,Olof Palmee LeopoldSenghorasprincipaisreferênciaspolíticas
da minhajuventude.Emboraem condiçõestão diferentese condicionadospor reali-
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dadestão distintas desenvolveram, cada um à sua maneira, experiências de progresso,
justiça social e cultura que permanecem a esperança do socialismo democrático neste

fim de século. Tive a invulgar honra de conhecer os três, se bem que em épocas e de

maneiras diferentes. O meu contacto com Kennedy, no meio de estudantes ávidos de

o conhecer, foi meramente circunstancial, mas para mim a sua carismática liderança

representava a juventude, o humor e o informalismo que tanto iria marcar o estilo dos

novos dirigentes sociais-democratas europeus dos anos 70. Com a sua «Aliança para

o Progresso» parecia querer quebrar com o estilo pesado da diplomacia dos anos 40,

criando esperanças renovadas nos povos do Terceiro Mundo que lutavam pela sua

autodeterminação. Também não disfarçava a sua simpatia pela social-democracia euro-

peia e parecia «disposto a repensar argumentos e posições tradicionais para pôr fim ao

avanço comunista [tendo] muitos dos patriotas liberais que se sentiram intensamente

atraídos pela mensagem de Kennedy pertencido à Central Intelligence Agency» 1.

Apesar do impacto da cultura americana na minha formação e das insistências da

minha «farrulia» americana, só não fiquei então nos Estados Unidos por me recusar a

fazer serviço militar, que me obrigaria a um «estágio» na Guerra do Vietname. Após o

meu regresso a Portugal em finais de 1963, senti que a obsessão com as guerras colo-

niais tinha mergulhado o nosso país num clima de indescritível isolacionismo e histe-

ria. Senti enorme dificuldade em falar com as pessoas da minha geração, para quem

falar das minhas experiências na América era o mesmo que falar de ficção científica.

Anos mais tarde, viria a notar a curiosa coincidência de Humberto Delgado, cuja cam-

panha eleitoral tanto marcara as minhas opções políticas, também ter compreendido pela

primeira vez o significado da democracia durante a sua estadia nos Estados Unidos.

Após a inspecção militar consegui autorização para uma viagem a Inglaterra de

onde decidi não regressar a Portugal.

Tinha então vinte anos e aquele país vivia um excitante período de euforia liber-

tária e de criatividade. O governo trabalhista de Harold Wilson, de que James Calla-

ghan era então ministro do Interior, fechava os olhos aos que se recusavam a partici-

par na Guerra do Vietname e, no caso português, nas guerras coloniais. Embora

normalmente não oficializasse a concessão de asilo político aos refractários e deserto-

res norte-americanos e portugueses que iam chegando à Grã-Bretanha, permitia o pro-

longamento dos seus vistos de estadia, mesmo com passaportes caducados, até que ao

fim de quatro anos pudessem ser considerados residentes naquele país.

No seio dos portugueses, onde proliferavam minú~culos grupos de extrema-

-esquerda, a única actividade democrática de relevo organizava-se então, sem exigên-

I The Agency- The Rise & Decline 01 lhe ClA, John Ranelagh, p. 352, Cambridge Publishing
Limited, 1987.
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cias de rigidez político-partidária, à volta do jornalista e escritor António Figueiredo,
antigo companheiro de Humberto Delgado e mais conhecido pelas suas crónicas na
BBC. Pessoa muito respeitada por ingleses e portugueses em geral, foi graças à ami-
zade que estabeleci com ele e aos seus contactos com o Labour Party que foi possí-
vel criar, em Londres, o primeiro núcleo organizado da Acção Socialista Portuguesa
no estrangeiro.Mas, apesar da sua desinteressada colaboração e de se considerar socia-
lista, António Figueiredo nunca aderiria à Acção Socialista e só entraria para o Par-

tido Socialista após o 25 de Abril. O primeiro núcleo de Londres da Acção Socialista
foi lançado no início de 1970 por mim, com Alberto Lagoa, Carlos Alves, Pedro Fer-
reira de Almeida, Eduardo Silva e, mais tarde, Aurea Rego, José Neves e Seruca Sal-
gado. Em Roma estavam Tito de Morais e Gil Martins, em França Mário Soares,
Ramos da Costa, Coimbra Martins, Liberto Cruz e, mais tarde, Jorge Campinos e, na
Bélgica, Bernardino Gomes. O Fernando Loureiro vivia na Suíça e na Alemanha esta-
vam o Carlos Novo, o Desidério Lucas do Ó, o Carlos Queixinhas e o Gomes Pereira.
Em 1971 fui viver para a Suécia onde lançaria um novo núcleo com metalúrgicos da
construção naval dos estaleiros da Kockums, entre os quais Mário Nobre, Armindo
Carrilho e o José de Matos. Estes e mais ou menos meia centena de pessoas residen-
tes em Portugal constituíam então a totalidade do movimento socialista português
embora, anos mais tarde, num sintomático gesto da grande maleabilidade histórica que
tem caracterizado o Partido Socialista, a lista de fundadores fosse refeita para não ferir
susceptibilidades, passando a integrar cento e onze nomes. Foi-me então atribuído o
número quarenta e três, embora à data da minha adesão não existisssem na ASP, que
precedeu o Partido Socialista, mais de vinte elementos.

A corajosa campanha de Humberto Delgado, no final dos anos 50, criara uma
grande esperança no seio da maioria dos portugueses. Era a primeira vez, desde o fim
da Segunda Guerra Mundial, que simultaneamente Salazar, o Partido Comunista e a
generalidade dos portugueses verificavam ser possível substituir a ditadura por um
regime pluralista, semelhante ao dos outros países da Europa Ocidental. A humilhante
expulsão de Portugal de Goa, Damão e Diu em 1961e o início das lutas armadas de
libertação na Guiné, em Angola e Moçambique, em simultâneo com a ignorante tei-
mosia de Salazar em não querer compreender os «ventos de mudança» da descoloni-
zação, conduziriam inevitavelmente ao êxodo de dezenas de milhares de jovens por-
tugueses para uma oposição activa à ditadura, longe do alcance da PIDE, e ao crescente
isolamento internacional do País. Por outro lado, a crescente contestação maoista ao

comunismo soviético viria a pôr fim ao «monopólio» que o PC detinha sobre a opo-
sição portuguesa. Existiam, finalmente, condições para o aparecimento de um partido
socialista em Portugal, apesar do clima político, então dominado pela histeria do «ter-
rorismo no Ultramar», não parecer favorável à criação de estruturas organizadas.
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o nascimento da Acção Socialista, em 1964, representa assim um acto de grande
intuição política, que só a dedicação militante de Manuel Tito de Morais, a generosi-
dade e os contactos internacionais de Francisco Ramos da Costa e o conhecido opti-

mismo de Mário Soares possibilitariam. Os ataques de que foi alvo do PC, dos inú-
meros grupos de extrema-esquerda e do próprio governo, indicavam a importância que
tal passo representara. Era o tempo do idealismo, da generosidade desinteressada e da
solidariedade. Nenhum de nós acreditava, contudo, que a queda do regime estivesse
para breve nem ninguém, então, aderia à Acção Socialista para fazer carreira política.
Faziam-no porque imperavam, muito para além da esperança, as convicções, o senti-
mento de luta pela justiça social e pelo progresso de Portugal. Ou, como me escrevia
Mário Soares de Paris em 13 de Janeiro de 1971, num momento de invulgar pessi-
mismo:«infelizmente à desagregação do ambiente situacionista não tem correspondido
um reforço do trabalho da Oposição. Após o entusiasmo eleitoral, a Oposição, tanto
CEUD como CDE, entrou numa espécie de hibernação. As pessoas têm medo e não
querem fazer nada, pelo menos no plano propriamente político».

Quando Albert Carthy, secretário-geral da Internacional Socialista, visitou Portu-
gal em 1966, estabeleceria os primeiros contactos com democratas portugueses e reco-
mendariaao bureau daquela organização a necessidade de contactos regulares com as
forças democráticas de Portugal, da Espanha e da Grécia. A Internacional Socialista
era então um «pequeno clube político» dominado pelo Partido Trabalhista Britânico.
Limitava as suas actividades à coordenação de posições dos partidos do norte e cen-
tro da Europa 1e vivia psicologicamente balizado entre o drama da República de Wei-
mar e o pavor da guerra-fria. O seu prestígio estava em vias de extinção por desem-
penhar, no pós-guerra, um papel exclusivamente eurocentrista e ter resignado a sua
vocação internacionalista a um comprometedor low-profile.

Foi durante este período que Ramos da Costa iniciou uma série de contactos inter-
nacionais,com o apoio de Manuel Tito de Morais que, a partir de Roma, onde se exi-
lara, contava com o patrocínio do pequeno mas sempre solidário Partido Socialista de
Pietro Nenni e Francesco De Martino. Em 1969, o secretário das relações internacio-
nais do Partido Socialista Austríaco, Hans Janitschek, fora eleito secretário-geral da

InternacionalSocialista. A sua eleição fazia parte de um esforço concertado para dina-
mizar a organização entre Olof Palme, que nesse mesmo ano ascenderia à liderança
do Partido Social-Democrata e primeiro-ministro da Suécia e dois dirigentes que os

suecos tinham acolhido e protegido durante a guerra:.o líder do SPD, Wil1yBrandt,
que na altura era vice-chanceler e ministro dos Negócios Estrangeiros da República
Federal da Alemanha e Bruno Kreisky, líder do Partido Socialista Austríaco e então

1 O Partido Trabalhista de Israel era também um importante partido da Internacional Socialista.
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candidato a primeiro-ministro do seu país. Falavam em comum a língua sueca e acre-

ditavam militantemente no «modelo» político escandinavo.

A eleição de Hans Janitschek, apoiada por estes dirigentes que constituíam a cha-

mada «Trindade Socialista» I, viria a representar uma verdadeira revolução, durante os

seis anos em que ele permaneceu à frente das iniciativas da IS. Grande parte do novo

ímpeto da organização seria dedicado ao contacto e apoio promovido por Hans Janits-

chek a grupos periféricos como a Acção Socialista, o PASOK da Grécia e outros movi-

mentos afins do Terceiro Mundo, como foi o caso da União Progressista Senegalesa

de Leopold Sedar Senghor, que viria dar lugar ao Partido Socialista do Senegal. Esta

política de abertura e de solidariedade internacional, que caracterizou o mandato do

jovem secretário-geral austríaco, seria contudo rodeada de controvérsia. Alguns diri-

gentes não concordariam com a abertura «ao sul», outros acusá-lo-iam de excesso de

protagonismo e, quando, em 1976, Brandt foi nomeado presidente da Internacional

Socialista, no Congresso de Genebra, Janitschek seria afastado para um lugar de

segundo plan02.

Foi exactamente Hans Janitschek, no próprio ano em que tomaria posse dos desti-

nos daquela organização, quem chefiou a missão da Internacional Socialista para obser-

var as eleições legislativas de 1969 o que lhe valeu, assim como aos seus companhei-

ros 3a detenção pela PIDE e a expulsão do País, que Marcello Caetano justificaria como

«ingerência na política interna de Portugal». Janitschek conhecera Mário Soares no

11.° Congresso da IS em Eastbourne, em que fora eleito secretário-geral, e lembra que

este usou da palavra «durante seis minutos» e era então um «ilustre desconhecido» das

lides internacionais, referido na lista de participantes como «senhor Soares, proeminente

socialista português» 4. Foi ainda graças aos esforços de Janitschek que a Acção Socia-

lista veio a integrar a Internacional Socialista em 1972. Não sem alguma contestação

interna na minúscula ASP e, sobretudo, na própria Internacional Socialista.

Foi também nesta ocasião que conheci Mário Soares, no pequeno hotel em St.

John's Wood onde aquela organização habitualmente hospedava os seus convidados
de menor relevo. Também nesta altura eu demonstraria vontade de aderir à ASP, em

virtude dos contactos que vinha mantendo com Manuel Tito de Morais e com o Por-

tugal Socialista. A formalização da minha adesão só teria, contudo, lugar em Janeiro

1 HansJanitschek,Mário Soares- Portrait of a Hera,p. 26,Widenfeld& Nicolson,Londres,1985.
2 Hans Janitschek seria convidado por Kurt Waldheim para consultor da ONU, em Nova Iorque,

lugar que ainda detém.

3 Pierre Schori da Suécia, Brendan Halligan da Irlanda, Tom McNally da Grã-Bretanha, Vera
Mathias da IS e dois italianos, do PSI e do PSDI.

4 Hans Janitschek, ob. cit., p. 31.
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de1970,quandoManuelrito deMoraismeescreveudizendoqueaconversaquecom
elestivera fora o «suficienteparamostrara nossaafinidadeideológica,atée sobre-
tudo,nascríticasedúvidasque[euapresentara]sobreaASP».Confessonãomerecor-
dardasdúvidasentãoabordadas,massetivermosemcontaa predominânciadosgru-
posdeextrema-esquerdaentreosjovensque,comoeu,setinhamexiladoemLondres,
entãoessasdúvidasincidiamcertamentesobrequestõescomosea ASP sepropunha
mesmolutar pelo «verdadeiro»socialismodemocráticoou se,à semelhançado que
depreciativamentedenominávamos«social-democracia»,a ASP nãopassariade uma
meraorganização«neo-marcelista»1.Estaeraa linguagemutilizadapelosgrupospolí-
ticosdaemigração,em quepredominavamjovensdaextrema-esquerdaqueseviram
forçadosa abandonarumaconfortávelclassemédiano nossopaíspara«lavarpratos»
poressaEuropafora.

SegundoManuelrito deMorais,todasasrespostasqueeuprocuravaestavamcon-
tidasno livro queeraforçosoler e divulgar,deVitorino MagalhãesGodinho,OSocia-
lismoeo FuturodaPenínsula.VitorinoMagalhãesGodinhoeraconsiderado,em 1970,
«o nossoteórico»2mas,curiosamente,acabariapor cair praticamenteno «esqueci-
mento».Nãoseráalheioa isto,maisdo queo seuradicalismo,a suaoposiçãoaMário
Soares,queele considerava«nãoter uma ideia consistente»3.Mas contribuiuparaa
confusadefinição ideológica da Acção Socialista, cujo oportuno lançamentonão
assentaembasesmuito sólidas,nemdefinecomrigor assuasorigens.Reclama-seher-
deirade Marx e da PrimeiraInternacional,do minúsculoe elitista PartidoSocialista

criadoem 1875por Antero deQuentale JoséFontanae atédo MovimentoRepubli-
canoquedominariadeformaanárquicaacenapolíticaportuguesaatéaoaparecimento
daditaduraem1926.

O fundadorda ASP e primeirolíderdo movimento,MárioSoares,reconhecepara
elepróprioa influênciado socialismohumanistae cooperativistade AntónioSérgioe
até o pensamento estalinista do seu antigo professor, Álvaro Cunha!. A verdade é que,
contrariamenteao que acontecia pelo resto da Europa, e até na vizinha Espanha com
o Partido Socialista Operário fundado por Pablo Iglésias, em Portugal, a Acção Socia-
lista,primeiro, e o Partido Socialista, a partir de 1973, para além dos textos de Mário
Soaresque iriam sendo «oficializados», nada têm que ver com os grandes movimen-
tos socialistas da classe operária do fim do século dezanove.

I Corriam rumores entre os exilados de que Mário Soares só não aceitara o convite do director de

campanha de Marcello Caetano, Guilherme de Mello e Castro, para integrar as listas da ANP, em 1969,
porque pretendia a garantia de um lugar no governo.

2 Carta de Manuel rito de Morais de 24/1/1970.

3 Entrevista de Vitorino Magalhães Godinho, Semanário de 20/10/84.
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A precursorado PartidoSocialistanãotinha qualquerpassadohistórico.Nascera
nadécadade60um poucocomoquemregistaumapatentepor iniciativa deum grupo

deconspiradoresede«operacion~is»,nasuamaiorialigadosà Maçonaria,e dealguns
teóricosinfluenciadospeloPCP,comofoi o casodeSalgadoZenhae dopróprioVito-
rinoMagalhãesGodinho.A evoluçãoteóricadomovimento,maisdetrêsdécadasapós
a suaconstituição,é assimessencialmentecaracterizadamaispor razõesempíricasde
conveniênciadosseusoperacionaisdo quepelastesesdosseus«ideólogos»ou pelos
princípiosdoutrináriosque emanamdo socialismodemocrático.Estacaracterização,
queviria a ficar célebrequandoo líder daoposição,FranciscoSáCarneiro,acusouo
entãoprimeiro-ministroMário Soaresde «metero socialismonagaveta»com a fina-
lidadedesemanterno poderatravésdeumacoligaçãocomo partidodemocrata-cris-
tão, CDS, verifica-sefrequentementena prática seguidadesde1964.Seria mesmo
motivodealgumdesdémpor partedossociais-democratasnorte-europeusqueconsi-
deravamverdadeiramenteridículaa constantenecessidadede demarcaçãodos socia-
listasportuguesesem relaçãoà social-democracia,a cuja farmlia queriampertencer
emboraafirmassemsersocialistasdemocratase nãosociais-democratas.Eraum manei-

rismoinfluenciadoporFrançoisMitterrand,queaInternacionalSocialistaconsiderava
umaexpressãode retóricae purahipocrisia,com o objectivodepareceremmaispro-
gessistasaosolhosdomundo.Era aliásum sintomatípico do Sulda Europa,queum
proeminentepolíticonorte-americano,anosmaistarde,comentariacomironia,emter-
mossemelhantesaosdeSáCarneiro1.

Masnãoobstantea «subtil»distinçãoe a demarcaçãoprogressistados seusprin-
cipaisdirigentes,a verdadeé quea adesãodossocialistasportuguesesà Internacional
Socialistarepresentao pontomaisalto do movimentono períodoqueantecedeuo 25
deAbril de 1974.Na históriado PS,a suafiliação internacionalsobressaidestacada-
mentedamanifesta«probreza»doseupassado.OPS,«sobreviventeapagadodosanos
30, quenãoresistiu,comoorganizaçãoautónoma,à repressãoe clandestinidade,que
no final da SegundaGrandeGuerraeraconstituídoapenaspor um pequenogrupode
abencerragens,semqualquerinfluênciareal no PaíS»2.

Em «1964,comRamosda Costae Tito de Moraisno exI1io,e os gruposdeLis-
boa,doPortoe deCoimbra- animadospor homenscomoJoséMagalhãesGodinho,
GustavoSoromenho,RaulRego,SalgadoZenha,JoséRibeirodosSantos,Catanhode

I GeorgeSchultz,secretáriode EstadodosE.V.A. durantea presidênciade RonaldReagan,afirma

queno seuprimeiro encontrocom Gonzálezestelhe terádito ter aprendidocom o presidentefrancês,
FrançoisMitterrand,a«nãoimplementaro programasocialistae a utilizar apolíticademercado».George
Schultz,Turmoi/ & Triumph,p. 151,Mac Millan PublishingCo., Nova Iorque, 1993.

2 CemAnosde Esperança,EdiçõesPortugalSocialista,Lisboa, 1979.
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Menezes,AntónioMacedo,Mário e CarlosCal Brandão,ÁlvaroMonteiro,Costae
MeIo,Fernando Vale, António Arnaut, António Campos e mais uma escassa centena

de esforçados militantes, espalhados pelo País - formou-se a Acção Socialista Por-
tuguesa. Iniciaram-se então os primeiros contactos internacionais. Em 1969, na falsa
primaveracaetanista, a ASP dinamizou uma campanha eleitoral semilegal e comple-
tamentefrustrante, a CEUD. Era apenas um embrião. Porém, em 1972, no Congresso
de Viena, a ASP é admitida como partido membro na Internacional Socialista»1.De
1964 a 1972, e mesmo até 1974, só dois acontecimentos de relevo, ambos influen-

ciadosdo exterior, teriam lugar na história do movimento: A entrada na Internacional
Socialistaem 1972 e a fundação do Partido Socialista em Bad Munstereifel, na Repú-
blica Federal da Alemanha, em 1973, sob os auspícios da Fundação Friedrich Ebert.
Pelo meio só a «frustrante» dinamização da Comissão Eleitoral de Unidade Demo-
cráticaem 1969. No entanto, esta filiação, quer pela ausência de suporte popular de
movimentosde cariz socialista quer pela sua evidente falta de credenciais ideológicas,
seria vital para a sobrevivência do Partido Socialista. À sua volta iriam desenrolar-se
as principais e quase únicas actividades do movimento socialista português. Manuel
Titode Morais e Francisco Ramos da Costa seriam os elementos «chave» para o lan-

çamento internacional quer da ASP quer do PS e foi por seu intermédio que Mário
Soaresveio a estabelecer as suas primeiras relações internacionais pelo menos na área
daesquerda2.Apesar dessa realidade, subsistia um complexo de inferioridade dos diri-
gentessocialistas em relação ao PC, que os levava a fazer declarações mais para agra-
dar à esquerda festiva pequeno-burguesa e sem qualquer «noção dos acontecimentos
históricosem que participavam»3.

Em Janeiro de 1970, Manuel Tito de Morais esclarecia-me de que «a ASP não é
filiadana Internacional Socialista, havendo sérias reticências da parte de alguns com-

panheirosnossos - e com razão - a filiarmo-nos numa organização que toma atitu-
desum pouco estranhas na política internacional. Contudo, apesar de não sermos filia-
dos eles estão sempre dispostos a ajudar-nos e alguma coisa têm já feito para
desmascaração do marcelismo, influindo até junto dos governos ocidentais. Evidente-

mente que isto que lhe digo é inteiramente confidencial e serve só para o informar da

nossa posição...». Mas para muitos outros «Até 1969, a ASP "tinha uma carga social-

democrata" que não agradava a muitos sectores da esquerda [que] para ingressarem na

1Cem Anos de Esperança, Edições Portugal Socialista, Lisboa, 1979.

2 Mário Soales, Le Portugal Bailloné, p. 206, Calmann-Levy, Paris, 1972.

3 Tony Benn (The End of an Era - Diaries 1980-1990, p. 108, Arrow Books, Londres, 1994)diria,

após um encontro com Mário Soares em Lisboa, tê-lo achado, ao contrário do que esperara, «um pobre

vaidoso sem uma verdadeira noção dos acontecimentos históricos em que participava».
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organizaçãodeMárioSoarescolocaramcondições.Defendiamo marxismocomo"ins-
piração teórica predominante" contra qualquer tentação social-democrata»1.

Em 1970 a Internacional Socialista examina as suas ligações à Acção Socialista
Portuguesa, por pressão de alguns partidos com responsabilidades governamentais,
entre os quais se conta o SPD, alarmados com a desproporção entre o discurso dos
seus dirigentes e o exíguo apoio popular demonstrado pela CEUD2. Por outro lado,
Marcello Caetano, convencido das suas boas relações com a administração do Presi-
dente Nixon, tenta convencer os outros parceiros europeus da NATO de que o seu
regime irá evoluir progressivamente para uma democracia política. O relatório, de
8 de Março de 1971,da viagem que o então deputado à Assembleia Nacional, Manuel
José Homem de Mello, efectuara à RF.A. a convite do governo alemão, enviado a
Marcello Caetano, evidencia isso mesmo. Segundo este antigo «caetanista», no encon-
tro organizado pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros alemão com o director das
relações internacionais do Partido Social-Democrata alemão, Hans Eberhard Dingels,
este «revelou imediatamente estar a par da situação portuguesa, referindo acreditar na
honestidadede processos e no desejo de evoluir manifestado pelo presidente Marcello
Caetano». Ainda segundo Homem de Mello, Dingels aconselhara Mário Soares a
«moderar os ímpetos», «afirmando-se partidário e admirador convicto da experiência
política portuguesa em curso que, se viesse a falhar, só poderia ter como coósequên-
cia a tragédia fascista ou a ditadura comunista»3.

Tudo indica que Caetano seria convencido pelos seus «conselheiros» de que os
argumentosusados por Salazar em 1945 surtiriam efeito vinte e cinco anos depois entre
os sociais-democratasdo centro e norte da Europa, conhecidos como eram pelas suas
fortes tradições anti-comunistas. Mas, acontece que apesar de ter encontrado alguma
receptividade, como revela Homem de Mello, a oposição à política colonial desen-
volvidapor fortíssimoslobbiesnorte-americanose a posiçãodos governossociais-
-democratas da Escandinávia, a juntar aos já mais do que evidentes avanços militares
e diplomáticos dos movimentos de libertação em Moçambique e na Guiné, contribui-
riam para impedir que a história se repetisse.

Nesse ano, após reunião realizada em Paris, no mês de Maio, para eleger a sua
comissão directiva,4 a ASP decidiria fazer uma consulta aos seus parcos militantes

I Antônio Reis ao Diário de Notícias de 16/04/1993.

2 Conversa com o então secretário-geral da Internacional Socialista, Hans Janitschek, em Lisboa, no
dia 5.10.93.

3José Freire Antunes, Cartas Particulares a Marcello Caetano, 2.° vol., pp. 334 a 340, Publicações
Dom Quixote, Lisboa, 1985.

4 Seriam eleitos para a C.D. da ASP, Tito de Morais (organização), Mário Soares (relações internacio-
nais), Ramos da Costa (tesouraria), Gil Martins (imprensa) e Fernando Loureiro e Rui Mateus Guventude).
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sobrea clarificação«exigida»pela IS. ManuelTitode Morais,entãoo principalres-
ponsável pela organização, admite mesmo existir «um problema com a Internacional
Socialista». Existiam então «relações com a IS de pura camaradagem [sem] nenhum
compromisso nem nenhuma ligação orgânica». Mas, «somos solicitados para esclare-
cer a nossa posição [não obstante as] muitas incógnitas no campo ideológico» 1.Para
Manuel Tito de Morais a «nossa adesão [implicaria] transformar a ASP em Partido»,
apesar de ele ter, então, as maiores «dúvidas de que sejamos capazes de o fazer, con-
siderando um partido a sério, que não seja uma mistificação» I.

O então responsável pelas relações internacionais tinha uma posição semelhante,
se bem que muito menos sincera, que a de Manuel Tito de Morais. Era claramente
influenciada pelos mitos anti-social-democratas do PCP e da esquerda francesa de
então, camuflando as caraterísticas do «burguês respeitável» e do enfant gaté2 que
era, não lhe satisfazendo «nenhum dos modelos socialistas [então] em aplicação no
mundo»,3 uma vez que acusava as «experiências para-socialistas dos sociais-demo-
cratas que, sozinhos ou através de coligações, conquistaram o poder em vários países
da Europa OcidentaL.. de falta de consequência e de vigor doutrinário que os condu-
ziu quase sempre à situação de leais gestores do capitalismo»3.Para ele, o modelo de
verdadeiro socialismo democrático, que se propunha aplicar em Portugal, deveria ser
muito diferente daquele conduzido pela família social-democrata, a que pediria ade-
são um mês depois, e passava por uma sociedade «na qual os meios de produção
[seriam]colectivizados ao serviço de todos, ao mesmo tempo que os poderes de deci-
são [seriam] democraticamente controlados pela base»4.

Vivíamos numa época em que os primeiros fundadores do movimento socialista
contemporâneo português, com relevo para Mário Soares, defendiam um papel subal-
terno em relação ao Partido Comunista. O que em grande parte só não acontecia por
razões que, penso, se prendiam mais com a arrogância e miopia de Álvaro Cunhal e
com a sua, já então, gerontocrática direcção política, do que com a oposição lúcida
dos percursores do PS.

Nas três décadas que separam a ditadura militar de 1926da candidatura do gene-
ral Humberto Delgado, em 1958, a oposição portuguesa seria exclusivamente domi-
nada pelos comunistas, sobretudo após a reorganização do Partido Comunista Portu-
guês liderada por Álvaro Cunhal, em 1941. O total afundamento dos socialistas
portugueses após a implantação da República, e a ausência de outras alternativas demo-

I Circular confidencial da ASP de 28/09/1971.

2 Mário Soares, Portugal: Que Revolução?,p. 9, Perspectivase Realidades,Lisboa,1976.
3Le Portugal Bailloné, p. 287.
4 Idem,p. 288.
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cráticas credíveis, impediriam que a vitória dos Aliados na' Segunda Grande Guerra
jogasse a favor da implantação de um regime democrático em Portugal. Os grupos de
oposição ao regime salazarista encontravam-se totalmente dispersos e destituídos de
objectivos. As suas poucas iniciativas não encontrariam o menor eco junto dos portu-
gueses e todos os contactos com forças democráticas internacionais permaneceriam
interrompidos. As organizações de oposição à ditadura, como Movimento de Unidade
Nacional Anti Fascista (MUNAF) criado em 1943e, depois, o Movimento de Unidade
Democrática (MUD), eram impulsionados pelo Partido Comunista e não resistiriam à
tentação de apressarem a queda da ditadura por métodos violentos ao mesmo tempo
que, utilizando o nome de alguns democratas, aspiravam a uma vida legal que pro-
clamava a mudança pela via eleitoral. Assim, o ex-ministro da P República e presti-
giado grão-mestre da maçonaria, general Norton de Matos, enquanto presidente do
MUNAF encabeçaria em Agosto de 1945 o falhado golpe de estado constituído por
oficiais fiéis ao Partido Comunista e reapareceria, em 1949, como candidato às elei-
ções presidenciais sob a bandeira da «Oposição Democrática Unificada». O MUD,
entretanto, tinha sido dissolvido no ano anterior, em 1948, após várias tentativas falha-
das de golpes de estado e revoltas militares. O longo período de isolamento interna-
cional dos socialistase a impotência dos grupos da chamada oposição democrática para
se autonomizarem em relação aos comunistas impediria os aliados de descortinarem
no nosso país a existência de forças democráticas alternativas e o próprio MUD juve-
nil seria «acusado alguns anos mais tarde de s~r a emanação pura e simples do Par-
tido Comunista»'.

A situação de marginalidade e de profundas contradições em que vivia a chamada
oposição democrática seria exemplarmente tipificada por um dos seus dirigentes que
garante poder «afmnar, com conhecimento de causa, que [aquele movimento juvenil]
não o foi, apesar de um número dos seus dirigentes estar ligado ao Partido Comunista.
É verdade que [o PC] foi um dos seus motores essenciais, mas não foi o único... De
facto, a maior parte dos aderentes não tinha posição ideológica definida e situava-se
numa perspectiva unitária antifascista» I! É óbvio que, no limiar da «guerra fria», entre
o brilhante golpe estratégico de Salazar posicionando-se, aos olhos dos aliados vence-
dores, a Grã-Bretanha e os EUA, como um «bastião da luta contra o comunismo» e

as afirmações do «pequeno grupo de abencerragens, sem qualquer influência real no
PaíS»2de que a oposição a Salazar era constituída na sua maior parte por aderentes
que «não tinham posição ideológica definida e se situavam numa perspectiva unitária
antifascista», era mais convincente a posição do matreiro ditador.

1Le Portugal Bailloné, p. 58.

2 Mário Soares no prefácio do livro Cem Anos de Esperança.
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Na realidade, a incapacidade dos socialistas e dos democratas portugueses para se
organizareme manterem relações com os seus congéneres europeus, após o desalento
em que caíram com as divisões da 1.a República, permitiram a quase «exclusiva»
implantação do Partido Comunista e inviabilizaram o estabelecimento de um regime
democrático em Portugal, em 1945.E, não obstante a grande desilusão da chamada
«oposição democrática» portuguesa perante a opção dos vencedores da Guerra, nem
a vitória de Clement Attleel e dos trabalhistas britânicos, em 1945, valeu aos socia-

listas portugueses. É que, se os havia, ninguém no resto da Europa sabia onde esta-
vam. Mesmo assim, em 1973, a consciência do seu passado de relações subalternas
em relação aos comunistas e a evidência dos maus resultados a que esse relaciona-
mento conduzira Portugal anteriormente não seriam motivos suficientes para demo-
ver a direcção do ainda jovem movimento socialista de um acordo com o Partido
Comunista. Mário Soares, desiludido com as promessas da «primavera marcelista» e
com o resultado da CEUD nas eleições de 1969, iniciaria uma longa viagem à volta
do Mundo, acabando por se exilar em França, em 1970, após garantida a sua sobre-
vivência económica enquanto «consultor» do grupo económico de Manuel Bullosa2.
Neste país acabaria por ser profundamente influenciado pela plataforma unitária que
Mitterrand viria a estabelecer com Marchais, passando então a ser o principal defen-
sor de um acordo entre os socialistas portugueses e o Partido Comunista, segundo o
modelo francês e a que chamaria «contrato político». E, sem grandes consultas ao seu
pequeno grupo político, este contrato transformar-se-ia num «pacto de governo», após
reunião «clandestina» dos dois partidos que teve lugar em Paris, em Setembro desse
ano. Do qual, por sua vez, só não resultou um programa de acção comum, porque o
PC desconfiava das expectativas que os fundadores da ASP tinham manifestado em
relação à chamada «primavera marcelista» e estava convencido de que os socialistas
não tinham o menor peso no que eles consideravam ser o «conjunto do movimento
democrático» português.

De facto, o único trunfo dos socialistas era o terem sido admitidos, um ano antes,

na Internacional Socialista. Organização que a União Soviética pretendia penetrar, ape-
sar das «críticas» às suas características «social-democratas»! Mas o PCP, embora

seguindo as superiores directivas do PCUS3em matéria de política externa, estava des-

1 ClementAttlee foi líder do Partido Trabalhistae primeiro-ministroda Grã-Bretanhade 1945 a
1955. A emergência dos trabalhistas após a Segunda Grande Guerra chegou a convencer muitos anti-

-salazaristas de que esse simples facto seria o suficiente para a queda do ditador português.

2 Manuel Bullosa foi um dos principais empresários portugueses de antes do 25 de Abril. Era dono

do Crédito Predial Português, Sacar e Banco Franco-Português, de Paris.
3 Partido Comunista da União Soviética.
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fasadoda realidadenacionale prefeririadesenvolvera sua relaçãode domíniosobre
o MDP/CDE, em detrimento do potencial e das «virtualidades» da aliança desejada
por Soares. Mas, para o líder socialista, sob fogo cruzado da propaganda do regime e
da extrema-esquerda, o acordo com o PC seria uma credencial preciosa que dissiparia
algumas dúvidas no seio da Internacional Socialista. Dúvidas semelhantes às que exis-
tiam em relação a François Mitterrand. O acordo de Soares com o PC jamais seria,
contudo, um acordo honroso para os socialistas, dada a evidente subalternidade em que
se colocavam. Tão-pouco vinha ao encontro da orientação seguida pela esmagadora
maioria dos partidos «irmãos» da Europa. Mas, apesar disso, Soares desenvolveria
todos os esforços para o dar a conhecer junto dos parceiros da IS, pedindo-me mesmo
que o traduzisse para sueco, o divulgasse e o mostrasse ao Partido Social-Democrata
Sueco1.

Como analisarei mais à frente, o sonho unitário da maioria do PS só terminaria em

1975, após a célebre declaração de Salgado lenha contra a unicidade sindical. Mário
Soares demoraria, contudo, bastante mais tempo a assumir esse divórcio.

A transformação do pequeno grupo que constituía a Acção Socialista no Partido
Socialista era, acima de tudo, mais do que uma necessidade sentida, uma exigência da
Internacional Socialista. Demonstrava o empenhamento e generosidade do secretário-
-geral Hans Janitschek e o crescente sentimento da social-democracia europeia de que
era necessárioa todo o custo romper com a sua tradicionalfilosofia «eurocentrista».Ape-
sar disso, as relações internacionais iniciadas por Ramos da Costa e TIto de Morais a

partir de 1964 só seriam elevadas a um nível prestigiante bastante depois da revolução
do 25 de Abril e em virtude da percepção de alguns dos principais dirigentes da Inter-
nacional Socialista de que o que estava em jogo, em Portugal, era a possibilidade de,

- pela primeira vez na história, os «mencheviques» poderem derrotar os «bo1cheviques».
Aliás, a própria sobrevivência do socialismo democrático estava em jogo. À data

da fundação da Acção Socialista, os primeiros contactos internacionais foram efectua-
dos por Francisco Ramos da Costa que vivia exilado em Paris e que, pela sua natu-
reza generosa e extrovertida, criaria grande simpatia entre alguns dirigentes socialis-
tas. Participaria, nomeadamente, na reunião da Internacional Socialista que teve lugar
em Estocolmo em 1968 e foi presidida pelo popular primeiro-ministro sueco, Tage
Erlander. A sua deslocação fizera-se a convite do já mencionado secretário-geral da
Internacional Socialista, Albert Carthy. Em Estocolmo conheceria, entre outros, Willy
Brandt, Olof Palme, Golda Meir, Bruno Kreisky e o então presidente da IS, o austríaco
Bruno Pitterman. Vindo de Argel, onde deixara os conflitos pessoais e políticos em
que os membros da Frente Patriótica de Libertação Nacional se vinham envolvendo

I Carta particularde MárioSoares,de 28/09/1973.
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cadavez mais, tambémManuelTitode Moraisviria a encontrarem Romaa protec-
ção do Partido Socialista Italiano, então dirigido por Francesco de Martino. O que lhe
facilitaria, igualmente, importantes contactos junto dos partidos socialistas europeus.
Em Lisboa, também Mário Soares tinha, desde o início da década de 60, estabelecido

contactos com um funcionário da embaixada da Dinamarca, simpatizante do Partido
Social-DemocrataDinamarquês, Axel Buus I e com um funcionário da embaixada dos
EstadosUnidos, de nome Diego Ascensio. Um outro contacto internacional do início

dos anos 60, que provaria vir a ter grande utilidade para a carreira de Mário Soares,
foi a amizade que estabeleceu com Marvin Howe, jovem correspondente itinerante do
NewYorkTImesem Lisboae na capitalmarroquina,Rabat.Depoisde algumasmen-
çõesna imprensa internacional, Marvin Howe conseguiria junto de um grupo de «libe-
rais»norte-americanos, seus amigos, que se reclamavam das tradições de Norman Tho-
mas2,juntar alguns correspondentes estrangeiros no Overseas Press Club de Nova
Iorque com quem Soares comentaria os seus pontos de vista sobre a política colonial
de Marcello Caetano. E, graças à assustadora mediocridade e provincianismo dos
governantes de então, Mário Soares, ainda em Nova Iorque, seria aconselhado a não
regressar a Portugal.

O governo português conhecia de antemão as suas posições sobre a guerra colo-
nial, mas desconhecia por completo o funcionamento da comunicação social interna-
cional, confundindo telegramas das agências noticiosas com campanhas antiportugue-
sas na imprensa internacional. Marcello Caetano não se conteve e, deixando cair a
última máscara de tolerância e de abertura que evidenciara quando tomara posse pouco
mais de um ano antes, mandou instaurar um processo-crime ao dirigente socialista.
A verdade é que, apesar do empenho de Marvin Howe, os telegramas dos correspon-
dentes que participaram na dita «conferência de imprensa» do Overseas Press Club
pouco eco teriam então na imprensa internacional. Segundo o ex-ministro dos Negó-
cios Estrangeiros de Salazar, Franco Nogueira, revelaria ao historiador José Freire
Antunes, Marvin Howe «não era ainda uma correspondente, mas uma principiante»3.
Tal não corresponde, contudo,. à verdade. Tendo em conta que sobre ela já na altura
recaíam suspeitas «de ser uma conexão da CIA»4e conhecidas as ligações de grandes
órgãos de comunicação social americanos com os serviços secretos como viria a ser
conflITlladopela Comissão de Inquérito a que presidiu o congressista norte-americano

I Axel Buus seria nomeado embaixador da Dinamarca em Portugal em 1985.

2Norman Thomas, seria o grande pioneiro do Movimento Socialista dos Estados Unidos da América.

3 José Freire Antunes, Os Americanos e Portugal, voU, p. 90, Publicações Dom Quixote, Lisboa,
1986.

4 José Freire Antunes, ob. cit., p. 91.
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EdwardBoland1,entãonão só ela não seriaumaprincipiante,comoseriamesmouma
grande profissional e foi por obra e graça dos seus esforços que Mário Soares come-
çou a ser conhecido da imprensa internacional. Foi, aliás, através «dos seus textos
públicos e das suas recomendações à margem do jornalismo, que a CIA - pouco
atenta à oposição portuguesa durante os anos de Johnson - aprendeu a soletrar o nome
de Mário Soares»2. De qualquer modo, foi a partir das iniciativas da correspondente
do New York Times e, em particular, de uma carta que ela enviaria ao «Special Assis-
tant to the President», Bill Moyers3, em Outubro de 1965, que Mário Soares iniciaria
uma série de contactos com um dos membros da delegação da CIA em Lisboa. Mário
Soares refere-se a esses contactos no seu livro Portugal Amordaçado como contactos
com «um secretário da embaixada americana em Lisboa»4 mas tudo leva a crer que
já se trataria de Diego Ascencio, que o então chefe de informações da PIDE Álvaro
Pereira de Carvalho, identificaria como sendo «um dos membros da pequena estação
da CIA em Lisboa»5. Ascencio seria uma das relações mais precisosas de então de
Soares e ainda hoje continuam a manter relações de amizade.

Não admira, portanto, que ainda hoje muitas pessoas continuem a ter uma imagem
distorcida do que uma certa imprensa difundiria em tons dourados, após 1974, sobre
os chamados contactos internacionais dos socialistas portugueses e do Partido Socia-
lista. Com as incessantes romarias políticas do pós 25 de Abril e a constante exibição
de grandes figuras da cena política europeia e norte-americana, como Harold Wilson,
James Callaghan, Olof Palme, Willy Brandt, Bruno Kreisky e, entre muitos mais,
Edward Kennedy, ficar-se-ia com a ideia de que estes não só protegiam e apoiavam a
Acção Socialista Portuguesa com mundos e fundos como recebiam, de braços abertos,
os seus dirigentes no exílio ou na clandestinidade. Nada poderia ser mais diferente, se
bem que esta «distorção da história» tivesse então algo de premeditado.

I Nasequênciado inquéritosobre as relaçõesda CIA com os media a que presidiuo congressista
Edward Boland, o famoso colunista Cyros Sulzberger, da família proprietária do jornal New York Times,

admitiria que era normal a existência de contactos regulares entre correspondentes daquele diário no

estrangeiro com agentes da CIA. Entre outras actividades apuradas encontrava-se o financiamento de

editoras, o reconhecimento de que dezenas de agentes da CIA tinham trabalhado como correspondentes

estrangeiros de jornais americanos e agências noticiosas. Um artigo sobre o assunto, da autoria de

Cyrille Fali, «The CIA and the Media: An Overview», seria publicado pela primeira vez em 20/02/1978
na revista Ajrique-Asie, de Paris.

2 José Freire Antunes, ob. cit., p. 91.
3 Marvin Howe escreveria uma carta ao acessor do presidente Lyndon Johnson a oferecer-se para

pôr a Administração americana em contacto com «porta-vozes qualificados» da oposição. José Freire

Antunes, ob. cit., p. 90.

4 Mário Soares, Portugal Amordaçado p. 540, Arcádia, Lisboa, 1974.

5 José Freire Antunes, ob. cit., p. 56.
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Em circunstâncias que descreverei noutros capítulos, eu teria a grande honra de
conhecer em 1983o então presidente de Moçambique, Samora Machel. Era injusta-
menteconhecido em Portugal pelas «anedotas» racistas que o transformavam sempre
no «intérprete vítima», ignorando totalmente os seus grandes dotes humanos. Acon-
teceque Samora Machel gostava de contar ele mesmo «histórias» sobre os portugue-
ses e às vezes, com grande sentido de Jair play, transformava-se a si próprio na
«vítima»da anedota. Uma noite, numa conversa que teve comigo em Maputo, satis-
faria a minha curiosidade sobre pormenores da transição dizendo-me, meio a sério meio

a brincar, que, quando assumiu o poder pela primeira vez, uma das suas primeiras
medidasfoi só sair à rua com pelo menos o dobro dos motards da escolta policial que
o antigo governador colonial utilizava. Para a população - diria perante o meu ar de
divertido espanto - era um sinal de que o novo presidente moçambicano era duas
vezes mais importante que o ex-governador colonial! Ora vem esta maravilhosa his-
tóriaa propósitoda imagemque, no nossopaís, se «vendeu»com êxito à empobre-
cida população, farta do seu longo isolamento internacional. A ideia, a partir do
momento que se sabe que os portugueses querem seguir um destino comum ao dos
seuscongéneres europeus, de que quem tinha amigos ricos na Europa era rei! Chegar-
-se-iam mesmo a descrever relações internacionais sem o menor sentido de modéstia
e das proporções, tendo o líder socialista afrnnado até ser «evidentemente... amigo
pessoal do Schmidt, do Willy Brandt, do Callagham, do Olof Palme, do YoergensenI,
do Kreisky, do Mitterrand, etc. Posso pegar em qualquer momento no telefone e falar
com eles»2. Mesmo que fosse verdade em 1979e que, com excepção de Mitterrand,
Mário Soares conseguisse falar com qualquer desses «amigos pessoais» numa lingua-
gemcomum,estaafirmaçãovisavao mesmoobjectivodosmotardsde Samora Machel.
A realidade era contudo muito diferente, sobretudo, antes do 25 de Abril de 1974!

Desde o lançamento da ASP que os socialistas portugueses encontravam imensas
dificuldades em ser reconhecidos em termos de igualdade pelos seus congéneres euro-
peus e o acolhimento político e logístico aos dirigentes portugueses - com excepção
da ocasional foto protocolar em reuniões internacionais - estava longe de ser solidá-
rio e, muito menos, caloroso. Enquanto exilado, o líder do movimento socialista por-
tuguês nunca seria recebido oficialmente, nunca participaria em nenhuma conferência
de imprensa conjunta, em nenhuma conferência de líderes ou reunião bilateral pública
com nenhum dos dirigentes da Internacional Socialista. Não há registo de declarações
conjuntas de Soares com nenhum dos «amigos» acima mencionados e não se conhece

I Trata-se, segundo creio, do ex-primeiro-ministro da Dinamarca, Anker Joergensen.

2 MárioSoares,O Futuro Será do SocialismoDemocrático,p. 134,PublicaçõesEuropa-América,
Lisboa.
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um único acto conjunto, nem sequer um simples almoço, que revele aquela intimidade.
À excepçãode Mitterrand,jamais conseguiria encontrar nos escritos de Palme, Kreisky,
Brandt ou Wilson, nem tão-pouco nas suas biografias, uma única referência ao líder
português comprovativa daquela autoproclamada amizade. E estes são os exemplos da
farmlia socialista. Em contraste, por exemplo, Felipe González, apesar de pertencente
a uma geração mais jovem, é frequentemente referenciado por todos eles. No seu livro
de memórias, o ex-chanceler alemão e presidente da Internacional Socialista, Willy
Brandt, diz mesmo que «com o jovem Felipe González [sentiu] uma forte ligação
desde o princípio»1.A situação de desconsideração pelo nosso esforço, enquanto diri-
gentes políticos no exílio, era tal que Mário Soares chegaria a ter mesmo momentos
de desespero com os seus «anfitriões» do Partido Socialista Francês que, apesar de
estar na oposição e ser, na cena internacional, um partido relativamente insignificante,
raramente o recebia e só em casos excepcionais se encontrava com o então secretário
das relações internacionais, Robert Pontillon. E, apoio material, nem vê-lo! Por outro
lado, como já se disse, para além da foto ou aperto de mão protocolares, os contactos
do líder português faziam-se de uma posição humilde e algo humilhante com funcio-
nários dos partidos da Internacional ou, como grande conquista, com os secretários das
relações internacionais desses partidos. Estes exemplos de falta de solidariedade eram
generalizados, mas para isso é evidente que contribuía o conhecimento dos partidos
«estabelecidos» da exiguidade da nossa influência na sociedade portuguesa, que con-
trastava, no tamanho, com o radicalismo à francesa dos dirigentes da Acção Socialista.

Os socialistas europeus tinham a sensação de que o recém-nascido movimento
socialista português era uma criação artificial pequeno-burguesa ou, como diria mais
tarde o conhecido e radical ex-ministro britânico, Tony Benn, referindo-se ao líder do
PS, «bastava Qlharpara ele para ver que nada tinha que ver com o socialismo da classe
operária»2. As dificuldades eram tais, que os poucos financiamentos teriam que ser
arrancados quase à força. Perante um pedido de ajuda para o núcleo da Acção Socia-
lista que acabara de ser constituído em Londres, o primeiro núcleo devidamente orga-
nizado no exílio, o Partido Trabalhista respondia lamentar, mas não estar «em posição
de poder contribuir para a manutenção duma sede. Contudo, se conseguirem obter um
espaço talvez possamos contribuir com uma máquina de escrever, estantes, secretárias,
etc., de que nós próprios já não necessitemos»3.

No mesmo ano, Bernt Carlsson, secretário internacional do partido irmão da Sué-
cia escrevia a Mário Soares em Paris: «que a direcção [do PSD sueco] considerou o

I WillyBrandt,Minnen,p.324,Bergh& Bergh,Estocolmo,1990.
2Tony Benn,Against lhe Tide.Diaries 1973-76, p.445,ArrowBooks,Londres,1989.
3Cartado secretáriointernacionaldo PartidoTrabalhistaBritânico de 20/07/1971.
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seupedido de ajuda financeira de 15 de Outubro, 1971. Foi decidido dar uma contri-
buiçãode 10000 coroas suecas» 1,tendo, após novo pedido de Mário Soares, no ano
seguinte,o referido funcionário anunciado uma nova «contribuição de 10000 coroas
suecas»2.Mesmo assim esta fonte, que tendo em conta os valores cambiais da altura,
e as contribuições dos outros partidos, era extremamente solidária, parece ter secado.

Manuel Tito de Morais escrever-me-ia em Novembro de 1973,pedindo-me para «ir
a Estocolmofalar ao Carlsson. Ficou de se encontrar [com ele] aqui em Roma mas não
deu sinal de vida, depois de ter recusado a ajuda material que lhe pedíramos. Devias
vê-loe falar também ao Schori3,não para pedir nada mas para manter o contacto, falar
nos nossos assuntos e veres se descobres a razão do afastamento que se verifica».4

Estávamos assim bem longe do tempo em que bastava pegar no telefone e falar
como Brandt, o Palme ou o Kresiky. E, se as quantias que o PSD sueco enviava para
Paris a Mário Soares eram generosas em relação ao tamanho da ASP e das nossas
expectativas, elas eram, na realidade, insignificantes se comparadas com o financia-
mentosueco a outras organizações consideradas importantes. A título de comparação,
bastariadizer que na altura o apoio financeiro da Suécia à luta da FRELIMO era 7500
vezessuperiorao enviadoa MárioSoares,paraParis.ApósdivulgaçãopeloTheTImes
deLondres, a 10 de Julho de 1973, do massacre de Wiriyamu relatado pelo padre cató-
lico Adrian Hastings, o ministro sueco dos Negócios Estrangeiros do governo de Olof
Palme, Krister Wickman anunciaria que o aumento da ajuda sueca à FRELIMO seria
aumentadode 3 para 5 milhões de coroas5. O malogrado ex-primeiro-ministro da Sué-
cia tinha, aos 22 anos e enquanto secretário da União de Estudantes Suecos, promo-
vido uma colecta a favor de bolsas de estudos para estudantes africanos. Um dos pri-
meiros a serem beneficiados, já no ano de 1949, fora exactamente o fundador da
FRELIMO, Eduardo Mondlane, de quem Palme viria a tomar-se grande arnig06.

Até à fundação do Partido Socialista e para além da filiação da ASP na Internacional
Socialista em 1972, a actividade dos socialistas portugueses limitar-se-ia a uma frus-

I Carta do secretário internacional do PSD sueco a Mário Soares de 26/10/1971. Anexo I.

2 Carta do Secretário Internacional do PSD sueco a Mário Soares de 14/04/1972.

3 Refere-se a Pierre Schori, na altura acessor de Olof Palrne e actualmente ministro da Cooperação.

Schori fez parte da missão da IS chefiada por Hans Janitschek a Portugal em 1969, detida pela PIDE e,

depois, expulsa por Marcello Caetano.
4 Carta de rito de Morais de 14.11.1973. Embora os suecos me mantivessem ao corrente dos finan-

ciamentos que faziam à ASP através de Mário Soares, o responsável pela organização da ASP, Manuel
rito de Morais, não tinha aparentemente conhecimento desses financiamentos. Este estilo de «organi-

zação» seria típico do PS também após o 25 de Abril!
5 Keasing's Contemporary Archives, 17-23 de Setembro de 1973.

6 Olof Palme, Le Rendez-vousSuédois,pp. 14-15,EditionsStock,Paris. 1976.
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trante monotonia. Conseguira, após a minha adesão em 1970, constituir em Londres o
primeiro núcleo, com mais meia dúzia de pessoas. Por outro lado, através da exígua
solidariedade do Partido Socialista italiano e dos partidos sociais-democratas sueco e
alemão, Mário Soares e Manuel Tito de Morais iam conseguindo algum financiamento
para marcar presençanos conclaves da InternacionalSocialista.Mas foi graças ao núcleo I

de Londres, que eu constituiria em 1970, que a grande oportunidade política surgiu no
contexto da visita oficial de Marcello Caetano à Grã-Bretanha de 16 a 18 de Julho de

1973. Três meses antes, em Abril de 1973, estava prevista uma reunião, na República

Federal da Alemanha, de quadros da ASP do interior com os elementos no exílio. As

passagens e a estadia num centro de formação do SPD seriam em parte financiados pela

Fundação Friedrich Ebert, graças ao empenhamento de uma sua funcionária, E1ke Esters,

que acompanhava a situação na Península Ibérica para aquele instituto. Era casada com

um funcionário superior da Fundação e tinha uma grande simpatia, quer pelo Partido

Socialista Popular de Espanha e por Tierno Galván, quer pelos socialistas portugueses,

graças à amizade que estabelecera com Gustavo Soromenho. A reunião na Alemanha,

prevista para a Páscoa de 1973, não passava de um mini-congresso da ASP ou, como

Tito de Morais lhe chamaria, uma «Assembleia de Quadros» cujo «número de partici-

pantes [estava] limitado a 20 por razões financeiras»1.Os participantes poderiam levan-
tar os seus bilhetes nos escritórios da Lufthansa e deveriam encontrar-se no restaurante

do aeropeorto de Colónia no dia 16 de Abril, entre as 17 e as 18 horas da tarde. Mas,

algumas semanas antes, Mário Soares decidiria abordar a questão da transformação da

ASP em Partido. A reacção dos elementos que viviam em Portugal foi inicialmente con-

tra tal decisão. A sua tese, para além de justificadamente poderem alegar que meia dúzia

de cavaleiros andantes não faziam um partido político, baseava-se essencialmente no

receio que tinham das represálias da PIDE, se soubesse que tinham estado na fundação

de um partido político, crime então punível com uma pena de prisão!

Em Bad Munstereife1 compareceriam vinte e sete fundadores, dos quais onze resi-

dentes em Portugal. Mário Soares, Ramos da Costa e Liberto Cruz viviam em Paris.

Soares vivia desafogadamente, leccionando instituições portuguesas na Universidade

de Vincennes e, sobretudo, enquanto consultor do Banco d'Outre Mer de Manuel Bul-

losa. Este emprego, que era a sua principal fonte de rendimento só seria revelado, pelo

próprio, em 1983. Jorge Campinos leccionava na Universidade de Poitiers e Francisco

Ramos da Costa era considerado um homem abastado que vivia de rendimentos que

tinha em Portugal. Manuel Tito de Morais e Gil Martins viviam em Roma. O primeiro

era financeiramente apoiado pelo Partido Socialista Italiano e o segundo estudava

arquitectura. Fernando Loureiro era licenciado em medicina e vivia na Suíça, onde tra-

I Circular da ASP de 7 de Março de 1973.
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balhavaparaumempresafarmacêutica.BernardinoGomesvivia na Bélgica e estu-
davanaUniversidadeCatólicade Louvaina.De LondresvinhamJoséNevesqueera
funcionáriodeumaempresadeequipamentosdeescritórioe SerucaSalgadoquetinha
participado,enquantomilitante da LUAR, na tentativade golpede Beja refugiando-
-seprimeiroem Argel. Da AlemanhavinhamGomesPereira,quelá trabalhavacomo
metalúrgico,assimcomoLucasdo Ó, CarlosNovo e CarlosQueixinhas.De Portugal
estariampresentesosadvogadosCatanhodeMenezes,GustavoSoromenho,Fernando
Vale,FernandoBorgeseAntónio Arnaut.AronsdeCarvalho,NunoGodinhodeMatos
e RoqueLino eramlicenciadosem direito e Maia Cadete,Mário Mesquitae Carlos
Carvalhoeramjornalistas.A únicamulherpresenteseriaMaria Barrosoque,na Ale-
manha,representariaessencialmenteo grandeausente,FranciscoSalgadolenha. Tam-
bémoutros,àdatareconhecidamenteligadosàfundaçãodoPartidoSocialista,nãoesta-
riampresentespelasmaisvariadasrazões.ÁureaRegoquevivia em Londrese muito
fezparadinamizaro núcleode Londres,Raul Rego,António Macedo,JaimeGama,
AntónioCampos,JoséLuís Nunes,MagalhãesGodinhoe VascodaGamaFernandes,
sãoalgunsdosausentesde maior relevo.

Emqualquerdoscasoso Partidoquefundámosna Alemanha,no dia 19deAbril
de1973,nãoteriamaisdecinquentafiliados em todoo mundo.ea polémicaqueviria
àluz,aquandodascelebraçõesdovigésimoaniversáriodafundação,sobrequemvotara
afavore quemeracontraatransformaçãodaASPempartidoérealmentepoucorele-
vante.E apesardo meritório esforçojornalísticodeMário Mesquita,nema fundação
doPSteria a «benção»de Willy Brandt1nem os que votaramcontraa fundaçãodo
PS,comofoi o casodeSalgadolenha, atravésdeMaria Barroso,e dopróprioMário
Mesquita,o fizeram por razõesdoutrinárias.Willy Brandt não estevepresentenem
enviouqualquermensagema estecongressofundadore os únicosrepresentantesdo
SPDseriama funcionáriada fundaçãoEbertparaasquestõesibéricas,Elke Esterse,
noúltimo dia,o secretáriointernacionalHansEberhardDingelsqueé igualmentefun-
cionárioe nãopertenceaosquadrosdirigentesdaquelepartido.

O SPD não acreditavaentão,nem na viabilidadedo Partido Socialistaenquanto
partidode massas,nemna quedado regime.As razões.quelevariamsetecongressis-
tasa votar contraexplicam-seem algunscasospelo receiodasconsequênciasde tal

I No extensotrabalho sobre a fundaçãodo PS publicado pelo Diário de Notícias de 16/04/1994,

ElkeEstersafirma a Mário Mesquita que foi «a relaçãoentreWilly Brandt e Mário Soares[que] esteve
nabaseda "benção" oeste-alemãà fundaçãodoPS».Em 19deAbril de 1973,Willy Brandterachan-
celerdo seupaís e mal conheciaMário Soares.No seu livro de memóriasMinnen, já citado, nuncase
referea esteacontecimentonem ao seuempenhamentopara a fundaçãodo PS português.Tambémnão
referequalquerrelacionamentocom o líder do PS, depreendendo-se,aliás,o contrário.
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acto, noutros casos porque também havia quem achasse que para se ser um partido
político era necessário ter mais que meia centena de dirigentes. Havia ainda os que
viam na fundação do PS uma manobra apressada e camuflada de Mário Soares para
poder negociar com o PCP o acordo que viria, aliás, a assinar cinco meses depois, sem
mandato das «exíguas» bases.

Depois da filiação da Acção Socialista na Internacional Socialista, em 1972, a fun-
dação do PS passaria despercebida, não tivesse sido a revelação pelo The Times, no
dia 10 de Julho de 1973, do massacre perpretado em Wiriyamu, Moçambique, pelas
Forças Armadas portuguesas. Na base deste enorme escândalo, que o conhecido diá-
rio britânico revelaria uma semana antes da chegada de Marcello Caetano a Londres
para uma visita oficial destinada a celebrar os 600 anos da Aliança Anglo-Portuguesa,
estava um relatório da ordem dos padres de Burgos, que o padre inglês Adrian Has-
tings fizera chegar àquele jornal. O primeiro-ministro britânico, o conservador Edward
Heath seria colocado numa posição insustentável tendo, Harold Wilson, então líder da
oposição trabalhista, exigido o cancelamento da viagem de Marcello Caetano. Wilson
diria, num claro aproveitamento da situação, que apesar de Portugal ser aliado da Grã-
-Bretanha há 600 anos e seu parceiro na NATO, nem se justificava festejar a visita do

primeiro-ministro de Portugal nem, «depois do que [fora] relatado, se justificava a
presença de Portugal na NATO»]. As pressões não convenceriam, contudo, Heath a
cancelar a visita oficial do primeiro-ministro português e o Partido Trabalhista orga-
nizaria uma série de manifestações de rua contra a visita, convidando para o efeito o
núcleo de Londres (que então era dirigido por José Neves), e Mário Soares a estarem
presentes. Seria, então, visível o enorme embaraço do governo português,cujos des-
mentidos não convenceriam ninguém, muito menos porque persistia em apelidar a
FRELIMO de «organização terrorista».

Os dirigentes trabalhistas boicotariam todas as cerimónias, tendo Harold Wilson
recebido uma delegação do PS, chefiada por Mário Soares, o que provocaria grande
histeria no seio do governo português. Este participaria ainda numa importante sessão
solene organizada pelo padre Adrian Hastings em Chattham House, com a presença
da fina flor da esquerda britânica. Pela primeira vez, aparecia o nome de Mário Soa-
res na imprensa britânica e em toda a imprensa mundial, enquanto Marcello Caetano
era apresentado, com desdém e sem subterfúgios, como um ditador. O próprio pri-
meiro-ministroEdward Heath não escondia o desconforto com que recebia o seu homó-
logo português. Pode-se afirmar, sem margem para dúvidas, que o ano de 1973seria
o anno horribilis de Caetano.

1Intervenção de Harold Wilson na Câmara dos Comuns, em 17 de Julho de 1973. Kiesing's Con-

temporaryArchives,17-23deSetembro,p. 26099.
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o aumento dos custos materiais e humanos das operações militares em África, a
revelaçãodos sucessos da luta armada dos Movimentos de Libertação, o descrédito
internacionalque derivaria da revelação de Wiriyamu, a declaração de independência
da Guiné por parte do PAIGC e as posições assumidas por Sá Carneiro em Portugal
erampor si só premonitórias do fim do regime. Mesmo assim, Marcello Caetano não
perceberaque existiam agora outras alternativas perfeitamente aceitáveis para o mundo
ocidental,que não passavam pela continuidade do regime salazarista! O Partido Socia-
listacom os seus cinquenta militantes e o seu acordo de governo com o Partido Comu-
nistairiam ser, sem o imaginarem e sem terem para isso contribuído, os grande bene-
ficiáriosda miopia do sucessor de Salazar e da revolta militar que culminaria com o
25 de Abril.
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Capítulo 11

«Enfrentar as realidades»
1974-1975



Quando o golpe militar dos operacio-
naisdo MFA começa a dar sinais de ter êxito, primeiro com a fraca resistência, senão
mesmoausência dela, por parte do Governo e seus apoiantes e, depois, com a rendi-
ção de Américo Tomás e de Marcello Caetano, ninguém, nem mesmo os próprios
«capitãesde Abril», tinham qualquer noção do rumo que o acto que acabavam de
desencadeariria ter. O PCP, embora a força mais bem implantada no seio dos sindi-
catos e das forças de oposição, não estava, contrariamente ao que por vezes é feito
constar, no segredo dos «capitães». As forças que apoiavam o regime debandariam
empânico, sem o menor esboço de solidariedade com Marcello Caetano. A este pro-
pósito, vale a pena constatar tal falta de coragem através do «humor» de Freitas do
Amaral,cujo pai era então deputado da Acção Nacional Popular. Este, apesar de saber
queMarcello Caetano já se tinha «refugiado» no Quartel do Carmo, resolveu, no pró-
priodia 25 de Abril ir marcaro ponto à AssembleiaNacional,num gestoque muito
abonaa seu favor e não foi em vão, uma vez que serviu para constatar que a esma-
gadoramaioria dos ditos «representantes» do Povo tinha «desaparecido». Como afrnna
Diogo Freitas do Amaral, essa «sessão não se realizou por falta de quórum! Não
foram muitos, naquele dia, os bravos de S. Bento» I.

OSliberais, simbolicamente representados pelos deputados contestatários, com des-
taque para Francisco Sá Carneiro, que talvez mais do que ninguém criaram as con-
dições psicológicas propícias à aceitação generalizada da mudança brusca do regime,
não estavam minimamente organizados para ocuparem, no aparelho de Estado, as
oportunidades que lhes viriam a ser proporcionadas. Tivesse aliás Francisco Sá Car-

I Diogo Freitas do Amaral, O Antigo Regime e a Revolução, pp. 151-152, Bertrand/Nomen, Lis-
boa,1995.
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neiro, legal ou ilegalmente, conseguido criar em Portugal um partido social-democrata,
filosofia que ele, de facto, perfilhava, e não haveria dúvidas de qual o único movi-
mento que se poderia então considerar o mais provável «herdeiro» do 25 de Abril.
Os militares, como afirma o próprio Otelo, tinham então como meta «a restauração
do prestígio das Forças Armadas» 1e não são aparentes quaisquer indícios de que, por
detrás do Movimento das Forças Armadas, existisse um plano politicamente concer-
tado e ideologicamente fundamentado. Spínola era um anticomunista convicto e, no
fundo, considerava-se um patriota com a missão de reestabelecer em Portugal uma
democracia mais ou menos liberal e manter a possível unidade do «império colonial»
em moldes que os Movimentos de Libertação pudessem aceitar. Os socialistas, à seme-
lhança do PCP, seriam completamente apanhados de surpresa, estando mesmo Mário
Soares em viagem pela República Federal Alemã, na penosa e, até então, pouco fru-
tífera missão de angarição de fundos junto do SPD e da Fundação Friedrich Ebert.
Ambos, PS e PCP estavam, aliás, perfeitamente preparados, quando ainda em Abril
chegaram a Portugal os seus líderes, para aceitar uma democractização progressiva do
regime português, tipo «De Gaulle», sob a orientação de um general Spínola.

Quando as primeiras notícias do golpe foram divulgadas na Suécia, pelas 7 da
manhã, encontrava-meno meu carro a meio caminho entre Malmoe e Lund, bela cidade
medieval onde preparava a minha licenciatura em Ciências Políticas. Ouvi, estupefacto,
que a revolução estava na rua e que os soldados revoltosos estariam a encontrar pouca
resistência. Escusado será dizer que nesse dia fiz gazeta, regressando a casa onde fiquei
pregado ao rádio e tentanto, por todos os meios, conhecer mais pormenores por via tele-
fónica. O que não foi muito fácil já que, com toda a gente na rua, os de Portugal não
respondiam e dos outros, do Ramos da Costa em Paris, do rito em Roma ou do Fer-
nando Loureiro que entretanto tinha passado a viver na Bélgica, a única notícia que
chegava é que «andavam todos à procura do Mário», que estava na Alemanha. Este,
alertadopor um dirigente do SPD de que «está a haver uma tentativa de golpe de estado
em Portugal»2, regressa a Portugal via Paris onde, com Ramos da Costa e rito de
Morais, apanha o comboio que chegaria a Santa Apolónia no dia 28 de Abril.

Mas é evidente que para todos, mesmo para o PC, não obstante as confidências de
um anónimo ex-dirigente do PCP ao Prof. Freitas do Amaral de que em 25 de Abril
de 1974 o PCP tinha «conseguido infiltrar amplamente as Forças Armadas. Mais de
metade dos capitães, tenentes ~ sargentos pensavam como [o PCP] e seguiam as [suas]
instruçães»3, o 25 de Abril apanhou todas as forças políticas, a PIDE, o corpo diplo-

I JoséFreireAntunes,ob. cit., p. 235.
2 Teresa de Sousa, Mário Soares, p. 65, Nova Cultural, Lisboa, 1988.

3 Diogo Freitas do Amaral, O Antigo Regime e a Revolução, ed. cit., p. 142.
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máticoe todosos serviçosde informaçõesestrangeirosde surpresa.E para além da
reveladorasurpresa generalizada, também não parece credível que o PCP fosse o motor
do golpe e que o movimento dos «capitães de Abril» tivesse então sido infiltrado por
aquelepartido. Para além das reticências iniciais quanto à natureza do golpe, demons-
tradaspelo Dr. Álvaro Cunhal, este, após encontro com o general Spínola «prontifi-
cou-sea colaborar com a Junta na estabilização do regime» 1.

Uma simples análise dos factos demonstraria que a impreparação dos liberais, o
colaboracionismoinicial dos socialistas, a dispersão e pavor da direita e a pavorosa
mediocridadepolítica do Gen. António de Spínola terão sido os factores que condu-
ziramà supremacia dos comunistas, a qual em matéria de organização política, rapi-
damentese tomou evidente. Esta supremacia organizativa induziria inúmeros milita-
res «politicamente analfabetos», de repente convencidos dos seus gloriosos actos
revolucionáriose das promessas de um futuro pleno de fortuna e glória, ao seu ali-
nhamentocom o PCP. Uma arte de sedução política em que, aliás, o PCP se revela-
ria mestre. Perante a impreparação das forças democráticas no seu conjunto e até,
comoaconteceu com o PS, com as manifestações de subalternidade destas, sem dúvida
quemuitas pessoas viriam também a ficar deslumbradas com os enormes meios mate-
riaisque o PCP exibia. Desde o início da «Revolução» que eram perfeitamente visí-
veisos enormes meios demonstrados pelo PCP a todos os níveis, incluindo o diplo-
mático,que se traduzia num apoio sólido e unânime ao PCP por parte de todos os
paísesdo bloco de Leste, liderado pela União Soviética e com o qual a política externa
do general Spínola, inexplicavelmente, consideraria ser prioritária a normalização!
Pelo contrário, e embora isso não fosse tão evidente, após o 25 de Abril, o Partido
Socialistanem sequer tinha a certeza do apoio dos principais partidos da Internacio-
nal Socialista, quanto mais o dos EUA que viria, postreriormente, a motivar, em
grandeparte, o primeiro!

A Junta de Salvação Nacional dificilmente poderia, no dia 25 de Abril, ser consi- .
deradade esquerda e muito menos associada ao Partido Comunista. Quaisquer extra-
polaçõesposteriores só se compreendem para justificar a incapacidade, quer da direita,
querda esquerda democrática, para então fazer compreender aos homens do MFA as
vantagense superioridade da via democrática. O general Spínola que, enquanto presi-
denteda Junta de Salvação Nacional, seria nomeado Presidente da República, Silvé-
rio Marques, Pinheiro de Azevedo, Galvão de Meio, Diogo Neto, Costa Gomes eram
todoshomens de direita; por outro lado, pouco se conhecia a respeito da personalidade
de Rosa Coutinho, apesar de bem visto pelos americanos após um curso que frequen-
taranaquelepaís. CostaGomes,que posteriormenteviriaa ser aliciadopara o campo

1 JoséFreireAntunes,OsAmericanosePortugal,ed.cit..p. 319.
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comunista, atingindo mesmo o mais baixo grau de subserviência ao dar cobertura às
actividades da estratégia soviética através do Conselho Mundial da Paz, 1era inicial-
mente parte do establishment ocidental, tendo mesmo sido ele o primeiro a propor o
general Spínola para presidente da Junta.

O primeiro-ministro escolhido em segunda mão para chefiar o Primeiro Governo
Provisório, Prof. Adelino da Palma Carlos, era um republicano «maçon», de pendor
mais conservadorque liberal. Os membros do Primeiro Governo Provisório eram igual-
mente, na sua sua grande maioria, liberais e conservadores nomeados com base nas
propostas e recomendações dos chefes partidários, com excepção de Raul Rego e Fir-
mino Miguel2. O general Spínola convidaria inicialmente Raul Rego para primeiro-
-ministro uma vez que «os capitães [estavam] convencidos de que [deviam] muito ao
República,únicavozda OposiçãoDemocráticaao fascismo»3.De facto,Spínolaesco-
lhera Raul Rego pessoalmente graças à amizade que os unia e à cobertura e «legiti-
mação» que Rego lhe dera no jornal República, na fase que antecedeu o golpe do 25
de Abril. Mas, «atendendo a que Mário Soares lhe não inspirava confiança»4, seria
também Rego quem aparentemente convenceria Spínola a incluir o líder do PS no
Governo. Raul Rego era um distinto jornalista socialista. Acabaria, em circunstâncias
nunca devidamente explicadas, por lhe ser retirado o convite, sendo então nomeado
ministropara a Comunicação Social. Um convite que o próprio Mário Soares, enquanto
primeiro-ministro, nunca repetiria. Contudo, a história e a curta passagem de Raul
Rego pelos governos provisórios está por contar. É que, no quadro das suas afinida-
des políticas e «maçónicas», seria Rego quem mais influenciaria o general Spínola nas
suas primeiras escolhas políticas. Quer para primeiro-ministro, em sua substituição,
quer para ministro dos Negócios Estrangeiros. Mas, apesar da sua influência, não terá
partido, como tudo indica, de Raul Rego a iniciativa de sugerir a inclusão do PCP no
I Governo. Era uma decisão gravíssima e inédita num país da NATO, que só se com-
preendia no quadro do complexo de esquerda do secretário-geral do PS e no âmbito
do acordo que tinha assinado com aquele partido, meses antes, em Paris.

I O Conselho Mundial da paz ou «World Peace Council» era considerado a principal organização

frentista da política externa soviética, embora aparecesse como uma organização internacional apartidá-
ria. Era presidido por um conhecido comunista indiano, Rommesh Chandra, e atraía inúmeros desiludi-

dos da política e comunistas envergonhados. Era financiado pelo PCUS e defendia sempre, no plano
internacional, as posições da União Soviética.

2O então coronel Firmino Miguel era apontado como sendo amigo íntimo do general Spínola, sendo
nomeado ministro da Defesa.

3 Mário Soares, Portugal: Que Revolução?, 00. cito,p. 25.

4 João HaII Themido, Dez Anos em Washington, 1971-1981, p. 178, Publicações Dom Quixote, Lis-
boa, 1995.
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Valerá talvez a pena analisar aqui, tanto quanto é possível a mais de vinte anos de
distância, se a ideia da inclusão do Df. Álvaro Cunhal no I Governo Provisório parte
realmente do general, como ele próprio admitiria em entrevista de fim de carreira (e
já admirador do Dr. Mário Soares), em 1984, ao historiador e jornalista José Freire
Antunes1,ou se ela parte do primeiro encontro com Mário Soares. Ora, dados os sen-
timentos anticomunistas do general Spínola, dada a sua amplamente demonstrada igno-
rância política e o facto de se saber que Mário Soares teria dito ao general que se
Cunhal não entrasse ele também não entrava para o Governo, parece evidente que a
decisão foi influenciada decisivamente pelos socialistas. Aliás, Soares diria a Domini-
que Pouchin de forma peremptória que Spínola não era então favorável «à presença
dos comunistas no governo»2. Também me parece duvidoso, e nenhum registo existe
que o confirme, que tenha sido o próprio secretário-geral do PCP a reivindicar tal
lugar! O que implica que estando à partida excluída a hipótese de terem sido os comu-
nistas a insistir na sua participação - e não devemos esquecer que o PCP em Abril
de 1974 ficaria satisfeito com a sua mera legalização - estamos perante a probabili-
dade de ter sido o próprio Mário Soares, na sua primeira entrevista com Spínola, gra-
ças ao apoio de Raul Rego, quem lançou Cunhal para o I Governo, a fim de ele pró-
prio se tomar indispensável na pasta dos Negócios Estrangeiros!

O ex-embaixador de Portugal em Washington, João Hall Themido, confirma que
Mário Soares «não inspirava confiança»3 ao general Spínola, que terá simplesmente
comentado que Soares não era «um génio» mas daria «um ministro aceitável»2. «Sá
Carneiro estava no Governo, como ministro sem Pasta, para acompanhar de perto os
problemas da política externa»3 necessitando o general apenas de alguém para abrir
«as portas»2 do reconhecimento à Revolução, convencido das «ligações europeias do
líder do PS»4. Do ponto de vista do Partido Socialista - tanto quanto me seria dado
a conhecer posteriormente - não havia nenhuma vantagem em que a pasta dos Negó-
cios Estrangeiros fosse ocupada por Mário Soares, havendo outros dirigentes, como
por exemplo Ramos da Costa, que não tendo que se ocupar com a organização do Par-
tido, era quem melhores relações internacionais detinha no PS de então, além de domi-
nar razoavelmente o idioma inglês! Não seria essa, evidentemente, a opinião do pró-
prio Mário Soares, que considerava que «ninguém mais do que [ele] tinha então a
possibilidade de conquistar rapidamente a simpatia da Europa e do Mundo para uma
revolução tão repentina, que inquietava o estrangeiro»5.Contudo só Mário Soares teria

I JoséFreireAntunes,OsAmericanose Portugal,ed. cit., p. 322.
2 Mário Soares, Portugal: Que Revolução?, ed. cit., p. 26.
3 João Hall Themido, Dez Anos em Washington, ed. cit., p. 178.

4 José Freire Antunes, ibidem, p. 323.
5 Mário Soares, ibidem, p. 26.
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essaopinião, coma falta demodéstiaquetodoslhe conhecem.O mundointeiro rece-
berao anúnciodo 25 deAbril com granderegozijoe quemdavagarantiase tranqui-
lizavaos governosaliadosdePortugalnaNATO eraexactamenteo generalSpínolae
nãoo socialistaMário Soares,co-signatáriode um «inquietante»acordode governo
como PartidoComunista.

Teremoscontudoqueadmitir queo 25 de Abril encontrarao Paíse os seusdiri-
gentes(queros cessantes,quer grandepartedos emergentes)num estadode grande
provincianismoe isolamentointernacional,o queexplicariaa grandenecessidadeque
Spínolasentiade ter alguémquelhe abrisseportase alguémquecontrolasseasacti-
vidadesdo «porteiro»!O PartidoSocialistaachavao seusecretário-geralfundamental
paraorganizarum partidoque a 25 de Abril não existia «de facto»e que,como se
veriaalgunsmesesdepois,ia sendo«entregue»aoPCPno seuI Congresso.Os socia-
listas,em 1974,nãosónãoqueriamqueSoaresfosseo ministrodosNegóciosEstran-
geirosdo generalSpínolacomoexigiam«queficasseemLisboaa fim deorganizaro
maisrapidamentepossívelasinfra-estruturasdoPartido»1.Este,noentanto,nãosegui-
ria osco~selhosdosamigos,admitindomesmoquenenhumaatençãodavaaoseupar-
tido pois«asrarassemanasquepassavaemLisboaeramabsorvidaspor Conselhosde
Ministrosinterrnináveis»2.Mas,maisumavezdemonstrandoaquelavaidadequeTony
Benn3diz ter encontradono líder do PS,esteexplica o seu«sacrifício»pelaNação
em detrimentodo seupartido,perguntando-se«quemerasuficientementeconhecido
deWilly Brandtparalhe pedirumaaudiêncianoprópriodia?Quemé quepodiaorga-
nizar,à pressa,um encontrocomo PresidenteSenghor,depassagempor Paris?Quem
é quetinhaa possibilidadede reunir em Helsínquiacom um simplestelefonema,os
líderesda social-democraciaescandinava?Quemé queHarold Wilson esperavapara
reconhecer,semmaisdemora,o novoregimeportuguês?»4.Mas,acrescentaria,«éevi-
dentequeo meupartidotirou proveitodessasviagens»5.

A necessidadede angariaçãode fundosparao PS,emborafundamentalnaquela
fase,tambémnãojustificava quefosseo secretário-gerala ocupara pastadosNegó-
ciosEstrangeiros.FranciscoRamosdaCostae ManuelTito deMorais tinhamsidono
passado,e continuavamentãoa ser,não só angariadoresde fundoscomo elementos
bem creditadosjunto da InternacionalSocialista,a quemtinham apresentadoMário
Soares,anosantes.Por outro lado,paraalémdaridícula vaidadedemonstrada,a sua

I MárioSoares,Portugal:Que Revolução?,ed.cit, p. 61.
2Idem,p.77.
3Tony Benn, TheEnd of an Era, ob. cit., p. 108.
4 Mário Soares,Portugal:QueRevolução?,p.62.
5 Idem, p. 62.
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autopromoção nãopassariade uma operaçãode branqueamentoque só o provincia-
nismoreinantedeixariapassarem claro.

De facto, Willy Brandt, que à semelhançade qualqueroutro chefede governo
socialistareceberiacomo maiorprazerqualquerenviadoespecialdonovoregimepor-
tuguês,estavademissionárioapósa prisão,a 24 deAbril de 1974,do seuconselheiro
GuntherGuillaume,acusadodeserespiãodoKGB. Seriajá HelmutSchmidt,queSoa-
resnãoconhecia,a reconhecero novo regimeportuguês.Senghor,emboraaindanão
ligado à InternacionalSocialista,ao que parecereceberiacom igual prazerqualquer
enviadodo generalSpínola.E sópor grandepretensãosepoderiaimaginarqueo tele-
fonemado MNE portuguêslevariaos líderesdasocial-democraciaescandinavaa reu-
nir em Helsínquiapara um encontrocom ele. Aconteceque quandoMário Soares
pediuparaserrecebidopelo entãoprimeiro-ministrosueco,Olof Palme,lhe foi dito
queseriamelhordeslocar-sea Helsínquia,ondeosquatroprimeiros-ministrosdospaí-
sesnórdicosestavamreunidosnumadashabituaisreuniõesdoConselhoNórdico.Eram

eleso suecoOlof Palme,o dinamarquêsAnker Joergensen,o norueguêsTrygveBrat.-.
telli e o anfitrião,Kalevi Sorsa.Todossociais-democratasansiosospor ter notíciasdo
quesepassavaemLisboa. .

Toma-semais credívelque ao insitir junto de Spínolana inevitabilidadeda pre-
sençado Dr. Cunhalno Governose estivesseele próprio a tomar inevitável como
sendo,naaltura,o socialistae,provavelmente,o portuguêsmaisbemcredenciadopara
ocupara pastadosNegóciosEstrangeiros,de quenecessitavaparase autopropulsio-
nar internacionalmente.Político comprovadamenteastuto,sabiaque em Portugalos
próximosanospassariampelavertenteinternacionale queo seufuturo político teria
quepassarpelasNecessidades.Tambémsabiaqueno PartidoSocialistanãoexistiana
altura«um centavo»e queo controlo dosfinanciamentosrepresentariaigualmenteo
controlodo partido.

O ConselhodeEstado,queporordemhierárquicaprecediao Governo,tomouposse
poucomaisdeum mêsapóso 25 de Abril e tambémnadatinhade esquerdista,dele
fazendoparteseteelementosescolhidospelogeneralSpínola:o seuchefedacasamili-
tar, tenente-coronelAlmeidaBrunoe o coronelRafaelDurão,ambosdasuaconfiança
pessoal;os civis eram Freitasdo Amaral, AzeredoPerdigão,Henriquede Barros,
cunhadodeMarcello Caetano,queviria em Dezembroa aderiraoPartidoSocialista,
Ruy Luís Gomese Isabel MagalhãesColaço. Da Coordenadorado MFA tinham
assentono Conselhode Estadoos majoresVítor Alves e MeIo Antunes,os coman-
dantesVítor Crespoe AlmadaContreiras,os capitãesPereiraPintoe CostaMartinse
o coronelVascoGonçalves.De todos,só VascoGonçalvese AlmadaContreirasesta-
riam «ideologicamente»próximosdo PCP.ateio SaraivadeCarvalho,um dosprinci-
pais,senãoo principaloperacional,queplaneoue tomariapossívelo 25 deAbril, era
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um homem da maior confiança do general Spínola desde os tempos da Guiné e nem
ele nem, aparentemente, a maior parte dos seus companheiros percebiam nada de polí-
tica, nem mantinham contactos com o Partido Comunista. Algo semelhante me dissera
em tempos Olof Palme que tivera vários contactos com ateio Saraiva de Carvalho por
quem nutria grande simpatia. Contou-me, durante um momento de boa disposição no
centro de formação do movimento sindical sueco, em Bommersvik, que ateio lhe dis-
sera durante a sua primeira visita a Portugal, em Outubro de 1974, que antes do 25 de
Abril sempre considerara a social-democracia demasiado à esquerda. Era opinião do
malogrado primeiro-ministro da Suécia, que ateio e os capitães de Abril que ele tivera
oportunidade de conhecer, não passavam de militares inicialmente bem intencionados

e politicamente «analfabetos», que o PCP habilmente conseguira, com apoio da comu-
nicação social, transformar em «estrelas». O que infelizmente iria dificultar a sua adap-
tação à democracia parlamentar.

Ora não sendo o MFA à partida nem estruturado, nem politizado e permanecendo,
à semelhançado que sempre foi a tradição dos militares portugueses, incapaz de gover-
nar, como foi possível deixar que o rumo da revolução passasse a ser ditado pelo PCP?
Que interesses estavam em jogo e quem foi responsável por tal aventura, que ia ati-
rando Portugal para uma terrível ditadura comunista?

O general Spínola em primeiro lugar. Não conhecia as pessoas que convidava e,
aparentemente, tão-pouco conhecia os seus próprios colaboradores. A sua ignorância
política e até o seu provincianismo, juntamente com a sua vaidade, impediram que a
confiança depositada em si, de início, pelos capitães de Abril perdurasse. O seu pri-
meiro erro foi estar ele próprio convencido de que lhe bastava a autoria do seu «best-

-seller»,Portugale o Futuro,paraocuparo lugarde Presidenteda República.Depois,
traindo os seus princípios de homem essencialmente reaccionário, que tinha partici-
pado na Guerra Civil de Espanha e no cerco nazi a Estalinegrado, aceitar que Álvaro
Cunhal e o PC tivessem assento num governo de um País da NATO, na altura mais
necessitado da ajuda económica e política dos seus aliados do que do reconhecimento
diplomático dos países de Leste. Foi uma medida nunca aceite pelos parceiros de Por-
tugal na NATO,que constituiu um perigoso precedente na Europa Ocidental e que nem
os italianos, onde o PC era fortíssimo e mais democrático, alguma vez ousaram pôr
em prática. A decisão de incluir comunistas no I Governo Provisório obrigaria, aliás,
o então ministro dos Negócios Estrangeiros a desperdiçar as oportunidades que se ofe-
reciam ao nosso país, usando todo o seu tempo para explicar a insólita decisão.

Esta medida iria custar caro ao general Spínola pouco tempo depois, quando «acor-
dou» e tentdu, num súbito golpe de autoritarismo, efectuar mudanças ao que previa-
mente acordara com os «capitães de Abril», durante o que ficou conhecido por «crise
Palma Carlos». Aí já não iria encontrar um único gesto de solidariedade internacional,
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nem na Europa nem dos EUA, cujo regime ele afmnara ao embaixador americanoque-

rer copiar quando lhe transmitira pretender «implantar uma democracia de tipo oci-
dental, segundoas linhas existentesnos EstadosUnidos da América» 1.Por outro lado,

e apesar da desconfiança que Spínola tinha em relação ao líder do Partido Socialista,

aceitou nomeá-lo para ministro dos Negócios Estrangeiros sem uma clara definição
dos objectivos do seu Governo em matéria de política externa, para além da muito

difusa «abertura de portas» e o estabelecimento de relações diplomáticas com os Paí-
ses de Leste. Ainda hoje não são claros.

Mário SoareschegaraaPortugal sob a influência do contrato político acordadocom

o PC em Paris em 1973e, pior do que isso, perfeitamente convencido de que o PS
estava predestinado a um papel subalterno em relação aos comunistas. E embora dis-
cordando dos comunistas portugueses, sobretudo em matéria de liberdades, com eles

mantinha algumas afinidades derivadas da sua formação na unidade antifascista e, tam-

bém, do seu deslumbramentocom astesesde Prançois Mitterrand sobrea matéria. Ora,

sendo natural que fosse convidado para uma pasta no Primeiro Governo Provisório,

não tanto porque sepensasse,em Abril de 1974, que o jovem PS viria a seruma grande

força política em termos eleitorais mas, sobretudo, porque em 1974, os principais
governos da Europa Ocidental eram dirigidos por partidos filiados na Internacional

Socialista, a pasta dos Negócios Estrangeiros, sebem que útil à sua promoção pessoal,

só faria sentido do ponto de vista dos membros da Junta de Salvação Nacional, após
decisão de que seria útil à «Revolução» incluir o PCP no governo. De outro modo,

faria pouco sentido, naquela altura, quer do ponto de vista nacional quer do ponto de
vista partidário.

Começando por esteúltimo, era evidente que o minúsculo Partido Socialista tinha

que ser rapidamente organizado e, no Ministério dos Negócios Estrangeiros, o seu

secretário-geral não disporia de tempo para conduzir tal tarefa, como ele próprio admi-

tiria mais tarde. Mas organizar então o PS era uma tarefa vital para a democracia.

Em termos de interesse nacional, e até do seu próprio prestígio pessoal, Spínola

não compreendera que o essencial para o País e para a concretização do programa do
MPA, era a mais estrita observância das relações de Portugal no quadro da NATO e

de solidariedade com os seusparceiros no quadro do «conflito» Leste-Oeste, que iria,
inevitavelmente, passarpor África. Paraalém da suaestadiacompulsiva em SãoTomé,

Mário Soaresnão podia ser exactamente considerado um expert em questões africa-
nas e, em termos práticos, a responsabilidade dos contactos com os Movimentos de

.Libertaçãoviria a seressencialmenteconfiadaa um ministro paraa entãodesignada
Administração Interterritorial. O qual, sendoum homem hábil em negociações,

I José Freire Antunes, ob. cit., p. 318.
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demonstrou ser politicamente fraco, deixando-se sempre ultrapassar pelo seu amigo.
Refiro-me evidentemente a António de Almeida Santos. Por outro lado, conhecendo

Spínola a opinião do secretário-geral do Partido Socialista em matéria de descoloni-
zação que, aparentemente não era, de início, a sua (embora considerasse que «a vitó-
ria exclusivamentemilitar [era] inviável»1acreditava numa solução federalista estando,
no entanto, disposto a aceitar «a descolonização segundo as regras das Nações Uni-
das»2) tão-pouco se compreende aquela nomeação. A própria aceitação do cargo pode-
ria parecer caricata dado o oportunismo que revela, não fosse a absoluta necessidade
da sua ocupação para a já mencionada autopropulsão. De facto, logo no primeiro
encontro o convidado ministro dos Negócios Estrangeiros aceitaria o convite, não obs-
tante se ter apercebido logo à partida das profundas divergências que tinha com o seu
superior sobre uma questão que era essencial para os interesses do País: a descoloni-
zação. «Spínola fazia questão de distinguir autodeterminação e independência, jul-
gando que poderia assim travar o curso da História. Não havia, quanto a nós, outra
saída senão a da independência»3. Detectada a profunda divergência aceitou a pasta e
convenceu alguns dos seus «camaradas a não provocarem confrontações imediatas
sobre essa divergência»3.

A generosa revolução estava evidentemente armadilhada à partida. Também a tão
apregoadanecessidade de contactar os governos dos países tradicionalmente aliados de
Portugal na NATOe na EFfA poderia facilmente ser confiada a Sá Carneiro, que saíra
altamente prestigiado aquando do rompimento com Marcello Caetano em Janeiro de
1973. Mas candidatos não faltariam e alguns até teriam maior aptidão em matéria de
línguas, sobretudo o inglês, que dada a sua importância para os temas da defesa e do
comércio internacional, é fundamental a qualquer ministro dos Negócios Estrangeiros.
A abertura a Leste, embora aparentementenão fosse essa a opinião do I Governo, tão-
-poucoera uma questão urgenteou fundamentalpara os interesses de Portugal. E o argu-
mento aduzido de que o general Spínola e a Junta de Salvação Nacional consideravam
prioritário que os governos amigos reconhecessem o novo governo nascido com o 25
de Abril era ridículo e demonstrava a ignorância política de Spínola.

Embora surpreendidos com o golpe, a satisfação com a queda do regime de Mar-
cello Caetano foi unânime em todo o mundo e nenhuma dificuldade existiria para o
reconhecimento do novo Governo. Aliás, antes mesmo de Mário Soares iniciar, a 2 de

Maio de 1974, o seu périplo com a finalidade de alegadamente obter reconhecimento
e apoio para o novo regime, já se tornara mais que evidente que a nomeação de Spí-

1António de Spínola, País SemRumo,p.45, Scire,Lisboa,1978.
2 José Freire Antunes, ob. cit., p. 324.

3 Mário Soares, Portugal: QueRevolução?,ed.cit.,p.27.
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nola para Presidente da República, a declaração do MFA e a composição da Junta de
Salvação Nacional eram mais do que indícios suficientes para tranquilizar os aliados
tradicionais de Portugal. O que já lhes era mais difícil de aceitar - isso sim - era a
inclusão de Álvaro Cunhal e de dirigentes comunistas no governo.

E não se pense que as objecções a tal precendente num país da NATO, eram só
dos EUA. Os socialistas presentes em governos europeus de países da NATO, como
os da Grã-Bretanha, Alemanha, Noruega e Dinamarca demonstraram igual preplexi-
dade! É portanto neste contexto que se devem compreender as manobras e o círculo
vicioso de contra-informação e decepção em redor da nomeação de Mário Soares para
ministro dos Negócios Estrangeiros. A sua principal missão não era o reconhecimento
internacional que estava «automaticamente» garantido, nem a abertura a Leste - que
aliás não era um interesse vital, excepto para o Partido Comunista. Tão-pouco a de
abertura de conversações com os Movimentos de Libertação, visivelmente desejada
por todas as partes. Era sim, sua missão, convencer os parceiros ocidentais de que
embora perman~cendo fiel à NATO e a todos os compromissos internacionais de Por-
tugal, o I Governo Provisório iria contar com a presença de comunistas fiéis à estra-
tégia planetária de Moscovo! Afinal as reticências com que o PCP assinara o acordo
com Mário Soares não se justificavam e os soviéticos tinham fortes razões para estar
satisfeitos.

Apesar da fama e prestígio que adquirira, essencialmente derivados das suas reco-
nhecidas qualidades militares e, posteriormente, pela coragem de enfrentar Marcello
Caetano, Spínola não tinha condições políticas para ser chefe de Estado. E nenhum dos
seus conselheiros foi capaz dê o demover da ideia de incluir o PCP no governo. Que
Mário Soares o tivesse feito compreende-se, dado o ainda fresco programa de acção
comum e a subaltemidaqe a que o PS parecia disposto a submeter-se. Agora que Frei-
tas do Amaral também o tenha aconselhado nesse sentido é deveras surpreendente e
mostra, de facto, as grandes responsabilidades que a direita teve no avanço comunista
em Portugal.Num actodemonstrativode grandeversatilidadeda direitaportuguesao
ex-procurador à Câmara Corporativa e, então, conselheiro de Estado da «Revolução»,
lembraria Spínola de que já De Gaulle tinha incluído comunistas no governo francês «a
seguir à vitória dos aliados na Segunda Grande Guerra» 1.Mas, o conselho de Freitas
do Amaral nem sequer se pode comparar à situação em Portugal após o 25 de Abril.
É que os Aliados saíram vitoriosos de uma Guerra devastadora contra o nazismo e con-
tra o fascismo graças à sua tardia aliança com a União Soviética de Estaline e, em
França, os comunistas tiveram um papel decisivo na Resistência e no apoio ao general
.DeGaulle para Presidente da República. Em Portugal a «resistência» comunista, se bem

1Diogo Freitas do Amaral, O Antigo Regimee a Revolução,ed. cit., p. 174.

59



que meritória, não foi decisiva para a queda do regime que, segundo o próprio Freitas

do Amaral, não era um regime fascista e a designação de Spínola não seria influenciada

pelo Partido Comunista.

Antes da «crise Palma Carlos», no início de Julho de 1974, quando o primeiro-

-ministro, a pretexto de maior exequibilidade governativa, pretendeu alterar o calendá-

rio do programa do MFA, adiando as eleições para a Assembleia Constituinte e anteci-

pando as presidenciais para Outubro, já era evidente a crise de autoridade quer do

primeiro-ministro, quer do general Spínola. Quando o secretário-geral do Partido Social-

-Democrata Sueco, Sten Andersson, visitou Portugal no mês de Junho à frente de uma

importante delegação dos secretários-gerais de vários partidos escandinavos, comenta-

ria a situação que observara no Palácio de Belém, onde se encontrara com Spínola, como

a de «um estado caótico com oficiais a tropeçar uns nos outros», situação que ele asso-

ciou a «uma cena tirada de um velho filme de piratas»! 1. E se a aceitação da tese de

que era fundamental associar os comunistas ao governo lhe sairia cara, desprestigiando-

-o internacionalmente, a tentativa de alterar os calendários eleitorais ser-lhe-ia fatal, por

ser interpretada pelos Portugueses e, no estrangeiro, como um acto de incompreensível

autoritarismo para legitimar o seu poder pessoal. Os comunistas, a quem ele abrira a

porta, considerariam esta uma oportunidade única para consolidarem as suas posições

que, só por estupidez, deixariam escapar.

Ora, uma vez mais ficou demonstrado que foram os erros da direita democrática e

a surda colaboração dos socialistas que permitiram o avanço dos comunistas, bem inse-

ridos na estratégia global da União Soviética. Os socialistas, embora opondo-se, e bem,

ao plano de Spínola e de Palma Carlos, demonstrariam grande passividade em todo o

processo, aparecendo sempre como suporte das posições de Álvaro Cunhal. Teria sido

mais sensato e, certamente, no interesse da democracia e de Portugal que, dadas as afi-

nidades «republicanas» e «maçónicas» com Palma Carlos, fossem utilizados, através das

tão invocadas relações internacionais, meios de persuasão para convencerem Spínola da

loucura que estava a cometer! Foi também, talvez, o primeiro grande erro político de

Sá Carneiro, que se deixara arrastar pelas pretensões de Spínola. O segundo, provavel-
mente ainda maior, foi a sua saída do Executivo em solidariedade com Palma Carlos.

Foi, sem dúvida, um gesto de grande dignidade mas politicamente fútil, que abriu ainda

mais o flanco à penetração comunista.

Os erros políticos de Spínola, já então internacionalmente reconhecido como poli-

ticamente incompetente, acumular-se-iam. Na tentativa de encontrar um novo primeiro-

-ministro de sua confiança tenta, sem primeiro preparar o caminho de aceitação junto

dos homens do MFA, que por ele ainda nutriam sentimentos de amizade, lançar o

1 Sten Andersson, I De Lugnaste Vatten, pp. 218-221, Tidens Forlag, Estocolmo, 1993.
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cadeadapelaspessoasenvolvidasnosacontecimentosdo 25 deNovembrosó poderia
enquadrar-se,emprincípio,noscrimes»de«rebeliãoarmada,motimou levantamento»
oude«conjuraouconspiraçãoe sedição»'. Esterelatórioexecutadoemcondiçõesrela-
tivamenteintranquilase sobo espectrodasforçasvitoriosasacabariaporafastaro crime
de«rebeliãoarmada,motimou levantamento»,concluindoterhavidouma«conjuração
ou conspiraçãoparaa perpetraçãode crimescontraa segurançainterior do Estado»'.

No dia 7 deOutubro,o PCPmandacercaro Ministério do Trabalho,obrigandoo
Governoacederàsexigênciasdostrabalhadores.No dia 9, o PCPacusao governode
reaccionárioe dá luz verdeà «contra-ofensivadas forçaspopulares».No dia 7 de
Novembro,o ConselhodaRevoluçãomandaos pára-quedistasdestruiro emissorda
RádioRenascençae no dia 13sãosequestradoso primeiro-ministroe os deputadosà
AssembleiaConstituinte.No final do sequestro,queduraria36horas,os deputadosdo
PCP,queduranteo acontecimentoem si gozariamde um tratamentoespecial,foram
aplaudidosà saída.Seguir-se-iaumaimponentemanifestaçãodo PCPcoma extrema-
-esquerdacontrao Governo.No dia 23, o entãomajorMelo Antunes,um dosprinci-
paiselementosdo «GrupodosNove»revelavaà revistaNouvel Observateur que «o
PCP[preparava]a tomadado poder»2contraa democracia,enquantoa Intersindical,
afectaaoPCP,anunciavaumagrevegeralparao dia 25 deNovembro.

O PSreúneno domingo,dia 23, naAlamedaD. AfonsoHenriques,um dosmaio-
rescomíciosdesempre,a fim deexigir umaclarificaçãoporpartedoPresidenteCosta
Gomes,afectoao PCP.Na madrugadado dia 25, enquantoas sedesdo PS,armadas
porelementosdo «GrupodosNove»,sepreparamparao confronto,o secretário-geral
viajariaparaacidadedoPortocoma suafaffillia e como responsávelpelaSegurança
do PS,ManuelAlegre.Ao mesmotempounidadespára-quedistasiniciavama ocupa-
çãode todasasbasesaéreasà volta deLisboa.A tentativade golpede estadoestava
emplenamarcha,maso ConselhodaRevoluçãosódeclarariaa suaoposiçãoaogolpe
emcursoàs 18horase, sóàs21 horas,o PresidenteCostaGomesdeclarariao estado
de sítio.Depoisde ter testadoa situação,encorajandoao longo de mesesa insurrei-
çãoe lançandoassuas«lebres»parao assalto,o PCPe forçasmilitaresquelhe eram
fiéis aguardariamemstand-by.Masde repente,com o golpeem cursoe paragrande
desilusãodeateio e dosgruposde extrema-esquerdaquetinhamencorajadoa avan-
çar, o PresidenteCostaGomeschamariaateio ao Paláciode Belém onde ficaria
«detido»eo PCPretirava-sedamesmaformainconspícuacomquetinhaentradonesta
tentativadetomadadepoder.No dia 26o majorDinis deAlmeidaé igualmentedetido
no PaláciodeBeléme os soldadosrevoltososcomeçama render-se.

1 Relatório Preliminar Oficial do 25 de Novembro, de 12.01.1976.
2 Comérciodo Porto, de 23.11.1975.
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Mas, nesse dia, o major MeIo Antunes, em evidente contraste com as declarações
que fizera três dias antes, surpreenderia o País ao declarar perante as câmaras da RTP,
que «a participação do Partido Comunista Português na construção do socialismo [era]
indispensável». Na versão da desiludida extrema-esquerda, perante o desmantelamento
das operações golpistas, o PCP manter-se-ia «iroperturbável, jogando ao máximo, e
uma vez mais, na defesa desesperada dos escassos postos de poder que nessa altura
possuía, nomeadamente no Governo» 1.Terá sido o Comité de Apoio à Democracia
em Portugal que «desenvolveu uma importante actuação nos meios políticos e diplo-
máticos internacionais, bem como junto da imprensa internacional de maior peso»
tendo o «acto de maior relevo do referido comité [sido] um encontro pessoal que [diri-
gentes socialistas europeus] tiveram com o líder soviético de então, Brejnev, a quem
declararam considerar intolerável o que se estava a passar em Portugal e ameaçaram
denunciar os Acordos de Helsínquia se os comunistas tomassem o Poder pela força
em Portugal»2.

Leonid Brezhnev, o todo-poderoso secretário-geral do Partido Comunista da União
Soviética, terá mesmo «aconselhado moderação ao seu camarada e amigo Álvaro
Cunhal»2.

O «Comité de Solidariedade com a Democracia e o Socialismo em Portugal», lan-
çado por Olof Palme, em Estocolmo, no dia 2 de Agosto e que Rolf Theorin e eu con-
cebemos ao longo de muitas semanas de preparação, não pode contudo, de modo
algum, ser isolado do chamado «plano Callaghan». A partir de Maio, uma vez conse-
guido o concurso do Partido Socialista para travar o avanço dos comunistas, era evi-
dente que tinha vencido a tese de Frank Carlucci que, assim, conseguiria convencer a
CIA e o Departamento de Estado a impedir que Portugal se transformasse, mesmo que
temporariamente, numa zona de influência soviética. Os socialistas europeus, perante
a determinação dos EUA, não teriam remédio senão acompanhá-los, tanto mais que o
PS se mostrava disponível para então encabeçar a oposição ao Pc. A 25 de Novem-
bro já Moçambique e Angola tinham adquirido a sua independência e, no que era
essencial para a co-relação de forças entre a União Soviética e o Ocidente, toda a des-
colonização das ex-colónias Portuguesas (com excepção de Timor) correra de modo
favorável aos soviéticos. O que era fundamental para a estratégia mundial daquela
potência, que até então não tinha tido grande êxito de penetração naquele continente.
Portugal era membro da NATO. Os Acordos de Helsínquia, no momento em que a
União Soviética estava mais interessada em África e na América Latina, também pesa-

1 Avelino Rodrigues, Cesário Borga e Mário Cardoso, Portugal Depois de Abril, p. 294, Intervoz,
Lisboa, 1976.

2 Diogo Freitas do Amara!, ob. cit., p. 508.
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